
 

 

EDITAL 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 039/2026 - PMJN 

CONCORRENCIA N° 001/2026 – PMJN 

 

 

O Município de Joaquim Nabuco - PE, por meio da Secretaria de Infraestrutura 

representada pelo Sr. Cleiton César Pageú da Silva, nomeado pela portaria nº 26/2025, juntada 

ao processo, comunica aos interessados que fará realizar licitação do tipo MAIOR DESCONTO 

sendo empreitada por preço unitário, sob a modalidade de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, 

para a escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação do objeto desta licitação, 

observadas as normas e condições do presente Edital e seus anexos, e as disposições contidas 

no Decreto Municipal nº 014, de 01 de junho de 2026, na Lei Federal nº 14.133, de 01 de 

abril de 2021 e na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e na Lei Federal 

13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados). 

 
LOCAL: PORTAL BOLSA NACIONAL DE COMPRAS – BNC: www.bnc.org.br 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: DIA 11/06/2026 ATÉ ÀS 09:00 HORAS DO DIA 

25/06/2026. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: ÀS 11:00 HORAS DO DIA 25/06/2026. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

REFERÊNCIA DE TEMPO: HORÁRIO DE BRASÍLIA 

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO: R$  4.308.851,59 (quatro milhões 

trezentos e  cinquenta e um e cinquenta e nove). 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR DESCONTO global 

 
JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA MODALIDADE E CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Para atendimento à Lei 14.133, adotar-se-á a modalidade licitatória CONCORRÊNCIA, por 

verificar-se a caracterização do presente objeto como Obra de Engenharia, adotando o critério 

de julgamento de MAIOR DESCONTO, conforme Art. 6, XXVIII, A da Lei 14.133/21, na sua 

forma ELETRÔNICA, em atendimento ao Art.17, §2 da Lei 14.133/21. 

 

1. OBJETO 

1.1.A presente licitação tem por objeto a Contratação de Empresa Especializada em 

engenharia para execução de obras de pavimentação em diversas ruas urbanas 

do Município de Joaquim Nabuco/PE, conforme especificações e demais elementos 

técnicos constantes do Projeto Básico e demais anexos deste edital. 

1.2.A licitação será em lote único, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

 

1.3 Nos termos do artigo 49, III, LC Nº 123/2006, não será concedido tratamento diferenciado 

e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte no presente processo. 
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2. CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 

regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta 

licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e Normas contidas neste Edital 

e seus Anexos. 

2.2. Poderão participar deste CONCORRÊNCIA as empresas que apresentarem toda a 

documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa Nacional de 

Compras. 

2.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

2.4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sido declarada inidônea por 

órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou 

que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

2.5. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas 

à Bolsa Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para 

o fechamento do recebimento das propostas. 

2.6. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu 

operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua 

representação na concorrência, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de 

Compras; 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências 

de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de 

Compras; 

2.7. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante participante do 

certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o 

equivalente ao plano definido pela Bolsa Nacional de Compras e contratado pelo licitante, a 

título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com 

o regulamento operacional da BNC – Bolsa Nacional de Compras. 

2.8. As microempresas e empresas de pequeno porte que desejarem obter os benefícios 

atribuídos pela Lei Complementar 123/2006, de 15/12/2006, deverão pleitear o mesmo de 

acordo com os ditames daquele diploma legal. 

2.9. Não poderão participar os interessados que se encontrem sob falência, concordata, 

concurso de credores, dissolução ou liquidação, as empresas estrangeiras que não funcionem 

no país e aqueles que tenham sido declarados inidôneos ou que estejam cumprindo suspensão 

do direito de licitar ou contratar com a Administração, conforme inciso III do art. 87 da Lei 

8.666/93. 

2.10. Também não será permitida a participação de consórcio de empresas, qualquer que seja 

sua forma de constituição; 

2.11. A participação no presente certame implica no reconhecimento quanto a 

inexistência de qualquer fato impeditivo para participar em licitações, bem como 

celebrar contratos com a administração pública. 

 

 

 

 



 

 

2.12. A participação na licitação, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) 

e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

2.13. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública da concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 

desconexão do seu representante; 

2.14. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.15. Poderão participar desta concorrência interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação. 

2.16. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

2.16.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

2.16.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.16.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.16.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

2.16.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

2.16.6. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 

ele relacionados. 

2.16.7. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básicoou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários. 

2.16.8. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

2.16.9. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

2.16.10. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si. 

2.16.11. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições  

 

 

 

 



 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados  

pela legislação trabalhista. 

2.16.12. Agente público do órgão ou entidade licitante. 

2.16.13. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição. 

2.16.14. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 

ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 

a matéria, conforme § 1º, do art. 9º, da Lei nº 14.133,de 2021. 

2.16.15. Pessoa Jurídica reunida de consorcio; 

2.16.15.1 não será permitida a participação de consórcio de empresas, qualquer que 

seja sua forma de constituição; Considerando a natureza do objeto desta licitação e a 

baixa complexidade das atividades a serem desenvolvidas, fica vedada a participação 

de empresas em consórcio. Tal restrição tem por objetivo garantir a responsabilidade 

única do licitante vencedor na execução do contrato, bem como assegurar a clareza 

na definição de obrigações, na prestação de contas e na responsabilidade técnica pelos 

serviços a serem prestados. Dessa forma, a não participação em consórcio se faz 

necessária para preservar a eficácia e a segurança jurídica do processo licitatório. 

2.16.16 O impedimento de que trata o item 2.17.9 será também aplicado ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

2.17. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.17.6 e 2.17.7 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

quesob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.18. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.19. O disposto nos itens 2.17.6 e 2.17.7 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.20. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 

ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.21. A vedação de que trata o item 2.17.12 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.22. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 

ou através de uma empresa associada ou pelo site: https://bnc.org.br/ ou Fone /WhatsApp: 

(42) 3026 4550 - Ponta Grossa – PR ou E-mail: contato@bnc.org.br. 

3. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS 
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3.1  As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato previsto no item 3.6“a”, com firma reconhecida, operador 

devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras,  

atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações 

no site: bnccompras.com. 

3.2 A participação do licitante na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA se dará por meio de 

participação direta ou através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a 

qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, 

pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

3.3 O acesso do operador a concorrência, para efeito de encaminhamento de proposta de 

preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 

definição de senha privativa. 

3.4 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por 

iniciativa da BNC - Bolsa Nacional de Compras. 

3.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – Bolsa 

Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

3.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA. 

 

4.   APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostase lances e de julgamento. 

4.2  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das 

propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

4.3 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.4  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

4.5  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública da concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

4.6  Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

 

 

 

 



 

 

4.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

4.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

• No cadastramento da proposta inicial, o licitante deve anexar as declarações em 

campo próprio do sistema, que: 

• Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normasinfralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

• Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir 

de 14 (catorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

• Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 

no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

• Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitadoda Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

01 de abril de 2021. 

4.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.10.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item; 

4.10.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de 

o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 

de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

4.11. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.9 ou 4.10 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

 



 

 

4.12. A licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO (ANEXO VII) e, inclusive, na qualidade de 

eventualmente contratado, observará e fará observar por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

4.13. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.14. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 

da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.14.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.14.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.15.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por menor preço; e 

4.15.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

4.17. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

4.18. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer  

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

5. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

• Valor ou desconto unitário e total dos itens/grupo e seus itens; 

• Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Projeto 

Básico: indicando, no que for aplicável: marca, fabricante, prazo de garantia, etc; 

 

 

 



 

 

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente 

o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

5.9 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

5.10 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

5.11 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

5.12 Para formatação dos preços, deverão ser considerados as descrições 

completas deste edital (anexo I). no sistema as descrições são reduzidas e  

simplificadas; 

 
6. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 O Agente de Contratação/Comissão de Contratação verificará as propostas 

apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os 

requisitos  

estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações 

técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

 

 



 

 

• Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

• A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

• A classificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

6.4  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação e os licitantes. 

6.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

• O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.8  O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de 0,1% (um décimo percentual), não serão aceitos lances com mais de 2 (duas) casas 

decimais após a vírgula. Exemplo: 0,01. 

6.9  O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o 

processo e objeto licitado, quando o Agente de Contratação/Comissão de Contratação definir 

uma margem de lance para esse item. 

6.10 Será adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA o tipo de 

encerramento randômico, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

6.11 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

6.12 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.13 Caso seja adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA ELETRONICA o modo de 

disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

• A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

• A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

 

 



 

 

• Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

• Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

• Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

6.14 Caso seja adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA ELETRONICA o modo de 

disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 

final e fechado. 

• A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qualserá automaticamente encerrada a recepção de lances. 

• Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 

10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

• No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

• Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

• Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15 Caso seja adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA o modo de 

disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 

10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

• Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas 

as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

• A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

 



 

 

• A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

• Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

• Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

• Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

6.16 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

edivulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

forrecebido e registrado em primeiro lugar. 

6.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.19 No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão de Contratação, no 

decorrer da etapa competitiva da Concorrência Eletrônica, osistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45, da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

• Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

• A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

6.12.1 -Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

 

 



 

 

6.12.2 -No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

6.13 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.13.1 -Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60, da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

6.13.1.1 -Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.13.1.2 -Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.13.1.3 -Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.13.1.4 -Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.13.2 -Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.13.2.1 -Empresas estabelecidas no território do Estado ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.13.2.2 -Empresas brasileiras; 

6.13.2.3 -Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no  

País; 

6.13.2.4 -Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

6.14 -Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o Agente de Contratação/Comissão de Contratação poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.14.1 -A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

6.14.2 -A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

6.14.3 -O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

 

 



 

 

6.14.4 -O Agente de Contratação/Comissão de Contratação solicitará ao licitante mais 

bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último 

lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

6.14.5 -É facultado ao Agente de Contratação/Comissão de Contratação prorrogar o prazo 

estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo 

o prazo. 

6.15 -Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão de Contratação iniciará 

a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Comissão de Contratação 

verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata e no item 2.1 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futuracontratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/.) 

•  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12, da Lei n° 

8.429, de 1992. 

7.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão de Contratação diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

7.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

7.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

7.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

7.3. -Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.4. -Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPP’s, o Agente de Contratação/Comissão de Contratação 

verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 2.8 deste edital. 

7.5. -Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Agente de Contratação/Comissão de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro  
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lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 

35, da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. -Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a  contratação; 

7.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.6.6. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligênciado Agente de Contratação/Comissão de Contratação, que comprove: 

7.6.6.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.6.6.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 

7.7. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 

deexequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.7.1. -Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superaçãodo valor global estimado; 

7.7.2.-No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 

relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

7.7.3. -No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administração, independentemente do regime de execução. 

7.7.4. -Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 

acordo com a Lei. 

7.8. -Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

7.9. -Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar  

 

 

 



 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

7.9.1. -Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado 

a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativose dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 

como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 

para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 

excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.10 Deverá apresentar orçamento (s) detalhado (s) contendo para cada item a especificação 

do Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, tudo de acordo com o disposto no 

ANEXO I (Termo de Referência/Projeto Básico) deste instrumento, bem como o preço 

unitário, o preço total do item e do grupo em algarismo, e o preço global do objeto, em 

algarismo, não sendo admitidos preços unitários superiores aos constantes da planilha 

orçamentária. 

7.10.1 No caso de erro na coluna UNIDADE, a Comissão considerará como correta a 

unidade do item expressa no orçamento do órgão ou entidade licitadora. 

7.10.2 (s) Orçamento (s) deverá (ão) conter, em sua (s) última (s) folha (s), a 

ASSINATURA e o NOME do profissional competente que os subscrever, por carimbo ou 

por outro sistema de impressão, e o número da sua carteira profissional expedida pelo 

órgão competente. As demais folhas anteriores deverão conter a sua assinatura ou 

rubrica. 

7.10.3 A Licitante, ao criar a planilha com o orçamento proposto, deve adotar, nos 

campos quantidade e valor unitário, a seguinte regra: 

a) Quantidade deverá ser representado com, no máximo, quatro casas decimais, 

utilizando-se a função TRUNCAR (QUANTIDADE;4); 

b) Valor unitário deverá ser representado com, no máximo, duas casas decimais, 

utilizando-se a função TRUNCAR (VALOR UNITARIO;2); 

c) O PRODUTO (quantidade x valor unitário) deverá ser representado com, no máximo, 

duas casas decimais, utilizando-se a função TRUNCAR (QUANTIDADE*VALOR 

UNITARIO); 2); 

d) Caso o orçamento possua cálculo com indexadores (BDI, Encargos Financeiros, 

Encargos Sociais, Remunerações, etc.), será aplicada com, no máximo, duas casas 

decimais, utilizando-se a seguinte função TRUNCAR ((INDEXADOR*ITEM DE 

SERVIÇO);2). 

7.11 O Cronograma físico-financeiro deverá representar o desenvolvimento previsto para a 

execução total do objeto desta licitação em relação ao tempo, observado o prazo de execução 

proposto pela licitante, itens, etapas, fases, seus respectivos custos. 

 

 

 



 

 

7.11.1 O Cronograma físico-financeiro deverá ser obrigatoriamente, compatível com o 

prazo de execução proposto pela licitante e com o Orçamento Detalhado apresentado, 

tanto no que se refere aos itens quanto aos valores e com o cronograma de desembolsos. 

7.11.2 O percentual atribuído para cada etapa dos diversos itens deverá ser coerente 

com a complexidade e a interdependência dos serviços, refletindo a proporcionalidade e 

sequência das etapas em relação ao total do item. 

7.11.3 Considerando que o critério para pagamento das parcelas exige etapas 

efetivamente concluídas, a licitante deverá preparar seu Cronograma Físico-financeiro de 

forma a refletir adequadamente o andamento esperado dos serviços. 

7.11.4 O Cronograma Exemplificativo no ANEXO I – PROJETO BÁSICO poderá ser 

utilizado como modelo para elaboração do Cronograma físico-financeiro a ser 

apresentado pela licitante. 

7.12 A Planilha de Composição de Preços Unitários deverá representar todos os insumos, 

materiais, mão de obra, equipamentos, encargos sociais e fiscais, BDI e outros componentes, 

constantes de todos os serviços listados no Orçamento detalhado, conforme ANEXO I – 

PROJETO BÁSICO 

7.12.1 O demonstrativo de Composição de Bonificação e Despesas Indiretas – BDI, 

conforme ANEXO I – PROJETO BÁSICO, que poderá ser utilizado como referência pela 

licitante. 

7.12.2 O demonstrativo de Composição dos Encargos Sociais, conforme ANEXO I – 

PROJETO BÁSICO, que poderá ser utilizado como referência pela licitante. 

7.13  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado no sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

7.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

7.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

 
8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação/Comissão de Contratação  

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

•     Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

•     A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e  
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também de seu sócio majoritário, por força do art. 12, da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

• Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

•   A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

• O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

•     Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

•      Caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45, da Lei Complementar nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

8.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação. 

8.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

• Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 
8.5 DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO 

• HABILITAÇÃO JURÍDICA: Conforme Termo de Referência – anexo I 

• TÉCNICA: Conforme Termo de Referência – anexo I 

• QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: Conforme Termo de Referência – anexo I 

• REGULARIDADE FISCAL E PREVIDENCIÁRIA: Conforme Termo de Referência – anexo 

I 

• DECLARAÇÕES : Itens 24.25.2 a 24.25.9 (Modelos em Anexos) 

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins  

 

 

 



 

 

de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

• Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 

funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de 

preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados  

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.3 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 

de cada consorciado. 

•       Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 

empresas de pequeno porte e o Projeto Básico exigir requisitos de habilitação 

econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação 

ao valor exigido para os licitantes individuais. 

9.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

por cópia ou por outro meio previamente definido pela Administração; 

9.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

9.6 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação (ANEXO VI), e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 

na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.7 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência (ANEXO IV) e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.8 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas (ANEXO III), nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

9.9 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é  

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições 

de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

• licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 

Administração data e horário exclusivos, a ser agendado através do e-mail 

infraestrutura.joaquimnabuco@gmail.com ou diretamente na Secretaria Municipal  
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de Infraestrutura, localizada à Av. Presidente Getúlio Vargas, s/n, Centro, Joaquim 

Nabuco/PE, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de 

outros licitantes. A data limite para realização da visita será até O dia anterior a 

sessão de abertura do certame. 

• Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração 

exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável 

técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 

9.10 A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação, em sítios  

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, 

para fins de habilitação. 

• Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos 

de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto 

no § 1º, do art. 36 e no § 1º, do art. 39, da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 

9.11 A verificação no CRC da Central de Licitações da Prefeitura, ou a exigência dos 

documentos neles não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

• Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

• Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando 

a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 

relação a todos os licitantes. 

9.12 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

• Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 

do certame; 

• Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

9.13 Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação examinará a proposta subsequente e assim  
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sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.11.1. 

9.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

9.16 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação após declarado vencedor. 

9.17 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 
10.   DOS RECURSOS 

10.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

10.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente em campo próprio 

no sistema no prazo de até 30 (trinta) minutos do mencionado ato, sob pena de 

preclusão; 

10.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.5.1 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 

nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 

data de intimação da ata de julgamento. 

10.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.10 -O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

 



 

 

10.11 -O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1 Encerrada a fase recursal, a autoridade superior do órgão ou entidade adjudicará o 

objeto da licitação e homologará o procedimento licitatório. 

11.2 O sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes. 

11.3 Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o contrato ou ata 

de registro de preço, assim como para prestar garantia contratual no prazo e condições definidas 

no Termo de Referência este edital. 

11.4 Na assinatura do instrumento de contrato ou da ata de registro de prelo, será exigida a  

comprovação das condições de habilitação, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante 

a vigência do termo de contrato ou da ata de registro de preço. 

 
12 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

12.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

02 horas, a contar da solicitação do Agente de Contratação/Comissão de Contratação no 

sistema eletrônico e deverá: 

12.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

12.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

12.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

12.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12 da Lei nº 14.133/2021), 

ressalvado os casos previstos no art. 52 da Lei nº 14.133/2021. 

12.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 

por extenso, prevalecerão estes últimos. 

12.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

12.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

12.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

12.7 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, na ordem crescente dos preços 

ofertados e aceitáveis, será aceita a proposta de MAIOR DESCONTO, respeitados os critérios  

 

 



 

 

para classificação estabelecidos neste Edital e devendo a proposta estar em conformidade com 

o contido no Termo de Referência e demais anexos do edital. 

13 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que praticar ato ilícito na 

forma do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e especialmente quando: 

13.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Agne/a durante o certame; 

13.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

13.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 
após a  negociação; 

13.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

13.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou 

13.1.2.4 Deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital; 

13.1.2.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

13.1.2.7 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

13.1.2.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; 

13.1.2.9 Fraudar a licitação. 

13.1.2.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 

13.1.2.11 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

13.1.2.12 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

13.1.2.13 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

13.1.2.14 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.2.15 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantido o devido 

processo legal, assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

 

 



 

 

13.2.1 Advertência; 

13.2.2 Multa; 

13.2.3 Impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.2.5 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 

comunicação oficial. 

13.2.6 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

13.2.7 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.2.8 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos termos do §4º do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e do art. 111 do Decreto Municipal nº 1.299, de 

01 de março de 2024, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 

3 (três) anos. 

13.2.9 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos termos do § 

5º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do art. 117 do Decreto Municipal 

nº 1.299, de 01 de março de 2024, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.2.10 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, descrito no item 14.1.2.6, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à decadência 

do direito à garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

13.2.11 A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções descritas seguirá os 

procedimentos descritos na Lei 14.133, de 1º de abril de 2023, bem como o Decreto 

Municipal nº 1.299, de 01 de março de 2024. 

13.2.12 O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada 

judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à contratante, 

decorrentes das infrações porventura cometidas, inclusive pela inobservância do 

disposto na Lei 13.709/2018 (LGPD), na forma abaixo estipulada: 

 

 



 

 

13.2.12.1 Multa de 2% até 10% sobre o valor total do contrato, no caso de 

irregularidades ou descumprimento das normas de proteção de dados 

pessoais ocorrido no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA. 

 

14 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na  
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antesda 

data da abertura do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

devendo ser enviados ao (à) Agente de Contratação/Comissão de Contratação (a), até 03 (três) 

dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por meio 

eletrônico: www.bnc.org.br 

14.4. O (a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação (a) poderá solicitar manifestação 

técnica da assessoria jurídica ou deoutros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar 

sua decisão. 

14.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

14.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

sermotivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14.6 Não serão conhecidos às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal 

e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 

para responder pelo proponente. 

14.7 O Agente de Contratação/Comissão de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela 

elaboração deste edital e seus anexos, emitirá sua decisão no prazo de 2 (dois) dias úteis 

contados da data de recebimento da impugnação. 

14.8 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14.9 O Agente de Contratação/Comissão de Contratação responderá aos pedidos de 

esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e 

poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

14.10 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

14.11 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação, nos autos do processo de 

licitação. 
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14.12 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

 

15.     DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

15.1 O proponente vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da 

convocação para assinar o contrato, nos termos estabelecidos na Minuta – (ANEXO XIII), no 

endereço citado no preâmbulo deste instrumento convocatório. 

15.2 A recusa injustificada do proponente vencedor em assinar o contrato dentro do prazo 

estabelecido sujeitará o mesmo à aplicação das penalidades previstas no item 13 deste Edital. 

15.3 No prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da adjudicação, a adjudicatária deverá 

comparecer à Prefeitura Municipal de Joaquim Nabuco-PE, para complementar os dados 

necessários à confecção do contrato, quando deverá apresentar: 

15.3.1 Cópia do estatuto ou contrato social da empresa e eventuais alterações que 

tenham surgido após a abertura do certame, acompanhada do original para verificação 

pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação; 

15.3.2 Instrumento público ou particular de mandato, outorgando poderes específicos 

para assinatura de contrato, quando não se tratar de sócio ou diretor autorizado através 

do estatuto ou contrato social; 

15.4 Decorrido o prazo estipulado no subitem 15.3, se a adjudicatária não comparecer à 

Comissão Permanente de Licitação decairá do direito à contratação, sujeitando-se às sanções 

previstas neste Edital, de acordo com o artigo 81, da Lei n.º 8.666/93, sem prejuízo das demais 

medidas legais cabíveis. 

15.5 Na hipótese de alterações no objeto de que trata esta licitação, serão observadas as 

disposições do artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

16.   PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

16.1 As regras acerca do Prestação de Serviço são as estabelecidas no Projeto Básico e Termo 

de Referência, anexos a este Edital. 

 

17.   PAGAMENTO 

17.1 As regras acerca das condições do pagamento são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

 

18.   DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

18.1 As regras acerca dos recursos orçamentários são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

OBS: Os recursos atrelados a esta obra tem um caráter condicionado a liberação de recursos 

financeiros por parte da SEDUH, logo o convênio objeto desta requer trâmites acerca de seu 

efetivo cumprimento e parceria entre Estado e Município.  

19.   DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

19.1 As regras acerca do prazo de vigência do contrato são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

 

 

 



 

20.   DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

20.1 As regras acerca da execução e fiscalização do contrato são as estabelecidas no Termo 

de Referência, anexo a este Edital. 

 

21.   DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

21.1 As regras acerca das obrigações da contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

22.1 As regras acerca das obrigações da contratante são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

23.  FRAUDE E CORRUPÇÃO 

23.1 A licitante e/ou a futura contratada devem observar e fazer observar o mais alto padrão 

de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

23.1.1 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 

de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 

visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 

às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital 

e atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção. 

23.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 

pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para 

a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 

envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 

contrato financiado pelo organismo. 

23.3 Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante e/ou a futura contratada 

concorda e autoriza que, o Município, e/ou na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 

parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 

possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 

relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

 



 

 

 

24.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

24.1 O presente edital e anexos estão disponibilizados nos endereços eletrônicos: 

www.bnc.org.br, https://joaquimnabuco.pe.gov.br/. e 

https://www.gov.br/pncp/pt-br. 

24.2 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração de proposta e/ou 

apresentação de documentação relativa ao presente certame. 

24.3 A critério da Administração, o item poderá ter seu registro cancelado por ser 

considerado economicamente desequilibrado, em função de significativa variação de mercado. 

24.4 O Agente de Contratação/Comissão de Contratação, no interesse da Administração, 

poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde 

que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível 

a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

24.5 Transcorrido o prazo recursal e decidido os recursos eventualmente interpostos, será o 

resultado da licitação submetido a autoridade competente ou ao ordenador de despesas para o 

procedimento de homologação. 

24.6 Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica em 

aceitação plena das condições estipuladas neste Edital, decaindo do direito de impugnar os seus 

termos o licitante que, tendo-o aceito sem objeção, vier, após o julgamento desfavorável, 

apresentar falhas e irregularidades que o viciem. 

24.7 O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte 

integrante da contratação, independentemente de transcrição. 

24.8 É facultado o Agente de Contratação/Comissão de Contratação ou à autoridade superior, 

em qualquer fase da licitação: 

a) a promoção de diligência a esclarecer ou complementar a instrução do Processo, 

vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 

sessão pública; 

b) convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao 

entendimento de suas propostas. 

24.9 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e ou 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

24.10 Após apresentação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação. 

24.11 . Se alguma data marcada ou de fim de contagem de prazos coincidir com decretação 

de feriado ou outro fato superveniente de caráter público que impeça a realização de qualquer 

procedimento, este será automaticamente prorrogado até o primeiro dia útil subsequente. 

24.12 condição para a assinatura do Contrato, o licitante vencedor deverá se encontrar nas 

mesmas condições requeridas na fase de habilitação, bem como assim para o recebimento dos 

pagamentos relativos ao material fornecido e aceitos em toda a vigência da contratação. 
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24.13 as demais condições de contratação observar-se-ão as disposições constantes na Minuta 

do Contrato (Anexo XIII). 

24.14 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 

Edital será o local da realização do certame, considerado aquele a que está vinculado o Agente 

de Contratação/Comissão de Contratação. 

24.15 Será divulgada Ata da Sessão Pública no sistema eletrônico. 

24.16 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação. 

24.17 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

ohorário de Brasília - DF. 

24.18 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.19 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

oprincípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.20 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.21 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

24.22 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

24.23 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.24 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) ‘https://www.gov.br/pncp/pt-br’ e endereços eletrônicos www.bnc.org.br 

e https://joaquimnabuco.pe.gov.br/. 

24.25 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.25.1 ANEXO I - Termo de Referência/Projeto Básico (arquivo separado). 

24.25.2 ANEXO II – Declaração de que não Emprega Menor de 18 Anos; 

24.25.3 ANEXO III – Declaração que sua Proposta Econômica Compreendem a 

Integralidade dos Custos; 

24.25.4 ANEXO IV – Declaração de que Cumpre as Exigências de Reserva de Cargos; 

24.25.5 ANEXO V – Declaração de Enquadramento de ME/EPP; 

24.25.6 ANEXO VI – Declaração de Pleno Cumprimento dos Requisitos de 

Habilitação; 

http://www.gov.br/pncp/pt-br
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24.25.7 ANEXO VII - Declaração de Elaboração Independente de Proposta e Atuação 
Conforme ao Marco Legal Anticorrupção; 

24.25.8 ANEXO IX - Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 

24.25.9 ANEXO X - Declaração de Ausência de Vínculo do CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICO em Questão; 

24.25.10 ANEXO XI - Declaração de Idoneidade desse CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO; 

24.25.11 . ANEXO XII – Planilha Para Proposta de Preço (modelo); 

24.25.12 XIII - Minuta do Contrato; 

 

 

 

 
Joaquim Nabuco/PE, 09 de Junho de 2026. 

 
 
 
 

 

CLEITON CÉSAR PAJEÚ DA SILVA 

Secretário de Infraestrutura 



 

 
 

 
 
 

 

 
ANEXO I 

 
 
 

 
 
 

 

 
 TERMO DE REFERÊNCIA (Projeto Básico e anexos) 

 



 

 
 

 

 
ANEXO II 

 
 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS. 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº  /2026 
 

 

.................................................................. inscrito no CNPJ N..........., por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr.(a) , portador(a) da Carteira de Identidade nº ........................ 

e do CPF nº...............DECLARA para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da lei n. 

14.133/2021, acrescido do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, que não emprega menor 

de dezesseis anos. 

 
 
 

 
Ressalva: emprega menor, partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) 

(OBS: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 
Local e Data: 

 

 
Nome e assinatura 

Razão Social da empresa. 



 

 
 

 

 
ANEXO III 

 

 
 
 

 
DECLARAÇÃO QUE SUA PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDEM A  

INTERALIDADE DOS CUSTOS Art. 62 § 1º da Lei 14.133/2021 

 

 
CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº  /2026 

 

 
A Empresa .................................................................. inscrito no CNPJ N..........., por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) , portador(a) da Carteira de Identidade nº 

........................ e do CPF nº .............. , que pratica todos os atos referentes ao procedimento 

mediante chave de acesso, DECLARO, sob as penas da Lei, que a empresa interessada em 

participar do CONCORRÊNCIA ELETRONICA nº / , Processo n° / que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 

 
 

 

 
(Local e data). 

 

 
(Nome/assinatura do representante legal) 



 

 
 

 

 
ANEXO IV 

 

 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS 

Art.63, inc. IV Lei Federal 14.133/2021 
 

 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº  /2026 
 

 

A Empresa .................................................................. inscrito no CNPJ N..........., por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ...................... , portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ........................ e do CPF nº ............... , DECLARO, sob as penas da lei o devido 

cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

 
(Local e data). 

 

 

(Nome/assinatura do representante legal) 



 

 

 
 

ANEXO V 
 
 

 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME E EPP 
 

 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº   /2026 
 

 

A Empresa .................................................. inscrita no CNPJ ................................... por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ........................................ , CPF 

......................................... visando a participação no CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 

XXX/2025, para fins de tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei 

Complementar nº 123/06, DECLARA que: 

( ) está enquadrada, na data designada para início da sessão pública , na condição de 

microempresa e que não está incursa nas vedações a que se reporta o § 4º do Art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/06. 

(  ) está enquadrada, na data designada para início da sessão pública, na condição de empresa 

de pequeno porte e que não está incursa nas vedações a que se reporta o § 4º do Art. 3º da 

Lei Complementar nº 123/06. 

( ) nos termos do § 1º do Art. 43 da Lei Complementar nº 123/06, há restrição na 

comprovação da nossa regularidade fiscal, cuja regularização, procederemos no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor 

do certame, prorrogáveis por igual período, à critério da Secretaria cientes de que a não 

regularização da documentação, no prazo previsto implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei. 

 ,    de de 20XX. 
 
 

 

Nome do Representante Legal e Assinatura 



 

 

 

 

ANEXO VI 
 
 

 
 
 

 
DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº /2026 
 

 

 

Nome completo: , RG nº: CPF nº: ______________ 

DECLARO, sob as penas da Lei, que a empresa (nome empresarial), interessado em participar 

da CONCORRÊNCIA ELETRONICA nº / , Processo n° cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação exigidos no instrumento convocatório. 

 

 

 

(Local e data). 
 

 

 
(Nome/assinatura do representante legal) 



 

 
 

 
 

 
ANEXO VII 

 
 
 

 
 
 

 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO 

CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

 
CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº_ /2026 

 

 
A Empresa participante, devidamente credenciada no sistema, por intermédio do seu 

representante legal que pratica todos os atos referentes ao procedimento mediante chave de 

acesso, interessado em participar da CONCORRÊNCIA ELETRONICA nº  /2026, Processo 

n°  /2026, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal 

Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro 

licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro 

licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 

licitatório; 

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em 

potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto; 

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou 

recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes 

da abertura oficial das propostas; e 



 

 
f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta 

declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a 

coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, 

nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013, tais como: 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, 

ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a 

prática dos atos ilícitos previstos em Lei; 

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 

dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

IV – no tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 

competitivo de procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório 

público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 

qualquer tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública 

ou celebrar contrato administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, 

no ato convocatório da licitação pública ou nos Respectivos instrumentos contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública; 

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 

órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

 

 
(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 



 

 
 

 

 
ANEXO VIII 

 
 
 

 
 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº /2026 
 
 

 
Nome completo:  RG nº:  CPF nº: 

 DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante (nome empresarial), 

interessado em participar da CONCORRÊNCIA ELETRONICA nº / , Processo n° / , para fins do 

disposto no inciso I do art. 63 da Lei Federal 14.133/2021, que atendem aos requisitos de 

habilitação, e que: 

a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observância 

do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal; 

b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação deste Edital; 

c) cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho; 

 
d) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não 

disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei Federal 

nº 6.019/1974, com redação dada pela Lei Federal nº 13.467/2017. 

(Local e data). 
 

 
(Nome/assinatura do representante legal) 



 

 
 

 

 
ANEXO IX 

 
 
 

 
 
 

 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO  

CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº /2026 

 

 
A empresa  , inscrita no CNPJ (M.F.)sob o nº , sediada à Rua/Avenida 

  nº , Setor/Bairro , na cidade de Estado de , neste ato representado 

pelo seu sócio/procurador o Senhor , nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na , 

portador da Carteira de Identidade n° e CPF n° , DECLARA, sobas penas da lei, para fins de 

participação no CONCORRÊNCIA ELETRONICA nº xxx/2025, a inexistência no quadro da 

empresa, de sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por 

afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes 

do quadro da Prefeitura Municipal de xxxx, nos cargos de direção, chefia ou exercentes de 

função gratificada de mesma natureza, bem como de seus agentes políticos. 

 

 

 
Local e Data 

 
 

 
Nome, RG do Representante Legal e Assinatura 



 

 
 

 

 
ANEXO X 

 
 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE DESSE  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº /2026 

 
 

 

A Empresa .............................................., inscrita no CNPJ sob o 

nº........................................., com sede na ......................................................, por 

intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ........................................................... , 

portador(a) do Documento de Identidade nº ....................., órgão emissor e do CPF 

nº...................................., DECLARA para fins de participação na CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICO Nº.../2026, não ter recebido do Município de xxxx, ou de qualquer outra 

entidade da Administração direta ou indireta em âmbito Federal, Estadual e Municipal, 

SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento de contratar com 

a Administração Pública, assim como não ter recebido DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

para licitar ou contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal. 

 

 
........................................, ... de ............... de ........ 

(Local)(Data) 
 

 

 
........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 



 

 

 
ANEXO XI 

PLANILHA PARA PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

PROCESSO LICITATÓRIO N°  /2026 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA N°  /2026 

TIPO: MAIOR DESCONTO POR ITEM 

ABERTURA:  / /2026 às  : horas 
 
 

Objeto: Contratação de Empresa Especializada em engenharia para execução de 

obras de pavimentação em diversas ruas urbanas do Município de Joaquim 

Nabuco/PE. 

Valor total da proposta: R$ ...................... (por extenso). 
 

 

DECLARAMOS, para os devidos fins, que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas 

diretas e indiretas, inclusive os tributos, taxas, custos com embalagens, encargos sociais, 

trabalhistas e previdenciários, fretes, seguro e quaisquer outros custos e despesas incidentes 

sobre o Prestação de Serviço. 

 
Declaramos ainda que concordamos com todos os termos do edital. 

 
Dados Bancários: 

Razão Social: (Pessoa Jurídica / em nome da Proponente) Agência: 

Conta-Corrente: 

 
VALIDADE DA PROPOSTA: MÍNIMO 90 DIAS. 

 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022. 

 
Local / Data:   

 

Carimbo e Assinatura do PROPONENTE 



 

 
 

 

 
ANEXO XII  

MINUTA DE CONTRATO 

Contrato Nº.: 0 /2026 

Processo Licitatório Nº.:  /2026 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº.:  /2026 

PRODUTOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM 

NABUCO/PE,    E    A    EMPRESA 

________________________. 

 
 

 
Contrato de Prestação de Serviço de produtos que entre si celebram, de um lado 

como CONTRATANTE, A PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO/PE, pessoa 

jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 10.192.441/000196, situada à Praça Dom 

Luiz de Brito, nº 10 – Centro – Joaquim Nabuco/PE, CEP: 555.35-000, neste ato representada 

pelo seu atual Secretário de Infraestrutura, Sr. Cleyton César Pageú da SIlva, Brasileiro, inscrito 

no CPF/MF sob o n°  e RG sob o n°  , residente e domiciliado à 

Rua:   , XXXXXXXXXXX/PE, doravante denominada 

CONTRATANTE, e, de outro lado     , com sede à 

 -PE, CEP:  , inscrita no CNPJ sob o nº  , neste 

ato representada por    , residente à   , CEP: 

   , portador do RG n°  SSP-  e CPF n°  , doravante chamada 

simplesmente de CONTRATADA, tem entre si, como justo e contratado, em observância às 

disposições da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do CONCORRÊNCIA ELETRONICA nº ---

/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir anunciadas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. O presente contrato tem como fundamento o Edital do CONCORRÊNCIA ELETRONICA n° 

---/2025 e seus anexos, os preceitos do Direito Público, a Lei Federal nº14.133, de 1º de abril 

de 2021, na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei Complementar nº 

147, de 07 de agosto de 2014, e o Decreto Municipal nº 01, de 02 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 



 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. Contratação de Empresa Especializada em engenharia para execução de obras 

de pavimentação em diversas ruas urbanas do Município de Joaquim Nabuco/PE, 

conforme especificações e demais elementos técnicos constantes do Projeto Básico e demais 

anexos  

deste edital. 
2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.2.1. O Termo de Referência; 

2.2.2. O Edital de Licitação; 

2.2.3. A Proposta do contratado; 

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados de  / /  a  / /  , 

podendo ser prorrogado por meio de termo de aditivo, por um ou mais períodos, respeitando 

o prazo máximo de 10 (dez) anos e demais requisitos do art. 107 da Lei nº 14.133, de 2021 

e atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

3.1.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 

tem natureza continuada; 

3.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 

que os serviços tenham sido prestados regulamente; 

3.1.3 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço; 

3.1.4 Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

3.1.5 Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao atesto, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

3.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO 

4.1. O valor total da contratação é de R$  ( ). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao  

 

 



 

 

 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente dos serviços executados. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

 

5.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

6.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico- 

financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado. 

6.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

6.2.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 

profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio 

coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional 

abrangida pelo contrato; 

6.2.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

6.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da 

nova solicitação. 

6.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 

independentemente daquela em que apostilada. 

6.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 

observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser 

realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 

resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos 

insumos necessários à execução dos serviços nos termos do art. 135, § 4º, da Lei nº 

14.133/2021. 

6.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos 

custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem 

os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias nos 

termos do art. 135, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 

6.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção 

ou dissídio coletivo de trabalho. 

6.7. Na repactuação, o CONTRATANTE não se vinculará às disposições contidas em 

acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos 

que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não 

trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do 

CONTRATADO, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices 

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 

relacionados ao exercício da atividade, conforme art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021. 

6.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o CONTRATADO  

 

 



 

 

 

efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação 

de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa 

da categoria profissional abrangida pelo contrato, a qual deverá avaliada pela área técnica do  

órgão contratante, emitindo atesto sobre a correção dos cálculos, ou demonstrando as 

divergências, indicando o valor correto a ser repactuado. 

6.8.1. Para as categorias profissionais que não constam em Convenções Coletivas de 

Trabalho, serão vinculadas a Convenção Coletiva de Asseio e Conservação do Estado do Ceará, 

para fins de reajuste salarial e dos benefícios trabalhistas (vale alimentação, cesta básica e 

plano de saúde), observada a data base de vigência e confirmação da autenticidade através 

do número de registro no MTE, junto ao site do Ministério do Trabalho e Emprego. 

6.8.2. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção 

ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de 

obra decorrente desses instrumentos. 

6.9. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do 

mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento 

(indicar o índice a ser adotado), com base na seguinte fórmula: 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser 

reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de 

apresentação da proposta; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

6.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

6.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do 

mercado será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.12 Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor. 

6.13 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do 

mercado, por meio de termo aditivo. 

6.14 Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do 

mercado, o contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado 

que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a 

redução dos valores correspondentes da planilha contratual. 

6.15 Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais 

de mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho 

retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, 

convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

 

 



 

 

 

6.16 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data 

futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade 

para concessão das repactuações futuras. 

6.17 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 

motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

6.18 O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes 

de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

6.19 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 

acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao 

contratante ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no 

termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido 

tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

6.20 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação 

solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

6.21 O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 180 (cento e 

oitenta) dias, contados da data do Prestação de Serviço, pelo contratado, da documentação 

comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 

6º) 

6.22 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não 

cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação 

da variação dos custos. 

6.23 A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 

6.24 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, 

a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso 

II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.25 O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de 

modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 

6.26 A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item 

relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e 

Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua 

efetiva repercussão sobre os preços contratados. 

6.27 A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DO 

OBJETO 

7.1. O regime de execução contratual será por EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos do (ORGÃO), 

consignadas às dotações orçamentárias a seguir discriminadas: 

 

 

 

 

 



 

 
1.............................. PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO 

02 ........................... PODER EXECUTIVO 

02 06....................... SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA  

20.6.00...................... SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 

15.............................. Urbanismo 

15 451........................ Infra-Estrutura Urbana 

15 451 1503............... PAVIMENTAÇÃO: ASFALTO, CALÇAMENTO E MEIO-FIO. 

15 451 1503 1014 0000............... Construção, Reposição de Calçamento e Pavimentação 

Asfática 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA 

9.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 

14.133/2021, na modalidade seguro-garantia que deverá em valor correspondente a 5% (cinco 

por cento) do valor total/anual do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da 

folha de pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da execução dos 

serviços contratados. 

9.2. Na modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 

contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo 

em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

9.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 

do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

9.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 

fique descoberto, ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato. 

9.5. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a 

fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando 

em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas; 

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber. 

9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item 9.7, observada a legislação que rege a matéria. 

9.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Economia. 

9.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 

deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 



 

9.11. No caso de alteração do valor do contrato, e/ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada e/ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação. 

 

 

 

9.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... (. 

) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

9.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

9.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais, nos termos do art. 137, §4º da lei 14.133/2021. 

9.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, 

de 11 de abril de 2022. 

9.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas 

as cláusulas do contrato; 

9.15. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

9.16. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista no Edital e neste Contrato. 

9.17. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço a 

ser fornecido, incluindo manutenção e assistência técnica, conforme previsto especificamente 

no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV) 

São obrigações: 

10.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos. 

10.2  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

10.3.Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

10.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas. 

10.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado. 

10.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 



 

10.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

10.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato. 

 
 
 

 

10.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

10.11Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.12 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10.13 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- 

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

10.14 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

10.15 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.16 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato. 

10.17 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

10.18 Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 

e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra 

junto ao Cartório de Registro de Imóveis; 

10.19 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 

após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

10.20 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança 

e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por 

ela designado. 

10.19 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.20 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 

adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI e 
XVII) 

11.18  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 



 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.19 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

 

 

 

 

11.19.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

11.20 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

11.21 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

11.22 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

11.23 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos. 

11.24 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência 

cabíveis. 

11.25 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

11.26 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 

dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

11.27 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante. 

11.28 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.29 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 



 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

11.30 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou  

 

 

 

 

bens de terceiros. 

11.31 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

11.32 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.33 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

11.34 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.35 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

11.36 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (Art. 116). 

11.37 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único). 

11.38 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

11.39 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.40 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante. 

11.41 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos 

técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

11.42 Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o 

qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de 

nova autorização do Contratado. 

11.42.1 Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter 

tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima 

inclui o Prestação de Serviço de todos os dados, documentos e elementos de informação 

pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer 

natureza e aplicação da obra. 

11.43 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 



 

11.44 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

11.45 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

 

 

 

11.46 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

11.47 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 

especificações do objeto. 

11.48 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante. 

11.49 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado 

relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de 

função. 

11.50 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 

Contratante. 

11.51 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 

elétricas e de comunicação. 

11.52 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas 
de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

11.53 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

11.54 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 

funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 

executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à 

Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

11.55 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido  

nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com 

vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo. 

11.56 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto 

n° 5.975, de 2006, de: 

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 

SISNAMA; 

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

c) florestas plantadas; e 

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 

competente. 

11.57 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 



 

cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos 

seguintes documentos, conforme o caso: 

 

 

 

 

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 

inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, 

conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 

Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se 

tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e 

armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 

11.57.1 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham 

origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá- 

lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e 

armazenamento nos limites do território estadual. 

11.58 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e  

3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

11.58.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado 

ao órgão competente, conforme o caso. 

11.58.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 

procedimentos: 

11.58.2.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos 

classe A de preservação de material para usos futuros. 

11.58.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo 

a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

11.58.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

11.58.2.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão 

ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 

técnicas específicas. 

11.58.3 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da 



 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 

d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

11.58.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos  

 

 

 

da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos 

os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em 

conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR 

ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

11.59 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

11.59.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução 

contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na 

Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente 

e o tipo de fonte. 

11.59.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em 

Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto 

acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução 

CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

11.60 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010,  

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a 

oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados 

naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

11.61 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou 

incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, 

ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

11.62 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias 

ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos  

trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 

11.63 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no 

projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos 

federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de 

licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental 

de Operação etc.). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

12.1 A execução do objeto da presente contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada por 

servidor ou equipe de fiscalização, especialmente designada para esse fim, conforme o decreto 

MUNICIPAL Nº 01 de 02 de janeiro de 2024 e à luz do disposto no art. 117 da Lei 14.133/2021, 

nos termos descritos e detalhados do Termo de Referência. 



 

 

 

 

12.2. O modelo de gestão e fiscalização do contrato seguirão as regras constantes do Anexo 

I - Termo de Referência do Edital. 

12.3 A fiscalização Administrativa: JHONATAN JHONNYS SILVA DE SOUZA – COORDENADOR  

DE DEFESA CIVIL – MAT. 7742-1 

12.4 A Fiscalização Técnica: Joana Soraya Malaquias Silva Ferreira– CREA/PE nº 181722506-5 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1 É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 
13.2 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação; 

13.3 A subcontratação fica limitada a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado, 

hipótese em que mais de um licitante poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial 
subcontratado. 

13.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

subcontratação, caso admitida. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92, XIV) 

 

14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

          ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 
“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

iv) A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 



 

 
 

 
 
 

 
14.2 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

14.3 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

14.3.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

14.3.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

14.3.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
14.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 
 

14.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 

160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
14.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 



 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela  
 

 
 
 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

14.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

15.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes 

15.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
15.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 (da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
15.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
15.4.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

15.4.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
15.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

15.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.5.3. Indenizações e multas. 

15.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo  

indenizatório. 

15.7. Poderá ocorrer a extinção do contrato caso se constate que o contratado mantém vínculo 

com dirigente ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou na fiscalização do contrato, nos termos do art. 14, IV, da NLL. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – 

e normas e princípios gerais dos contratos. 



 

 

 

 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FRAUDE E DA CORRUÇÃO 

17.1. – A licitante e/ou a futura contratada devem observar e fazer observar o mais alto padrão 

de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

17.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 

de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 

às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste 

Edital e atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

17.2. - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma 

empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 

determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 

momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 

práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação 

ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

17.3. - Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante e/ou a futura contratada 

concorda e autoriza que, o Município, e/ou na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em  

parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 

possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 

relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 



 

 

 

 

 

18.3. Qualquer alteração contratual deverá ser realizada mediante termo aditivo ao presente 

contrato, inclusive com instrução, pareceres, avaliação do impacto orçamentário e decisão 

motivada, excetuando-se as hipóteses previstas no art. 132 da Lei nº 14.133/2021. 

18.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de  

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

19.1. A eficácia do contrato fica condicionada à publicação e divulgação integral no PNCP - 

Portal Nacional de Compras Públicas, nos moldes e prazos estabelecidos nos artigos 91, caput, 94 

e 174 da Lei nº 14.133/2021, podendo ainda ser realizada a devida publicação no Diário Oficial 

do Municípios de Pernambuco – DOM – PE. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. A Administração da CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as 

questões alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de força maior 

ou omissos. 

20.1.1. Para os casos previstos no “caput” desta cláusula, a CONTRATANTE poderá atribuir a 

uma comissão, por este designada por portaria, a responsabilidade de apurar os atos e fatos 

comissivos ou omissivos que se fundamentem naqueles motivos. 

20.1.2. As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo 

profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional 

concessão da CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de atender tão-somente ao interesse 

público, não seja interpretado como regra contratual. 

20.1.3. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do 

presente contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e de imediato, 

qualquer alteração no endereço ou no telefone da empresa. 

20.1.4. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma 

das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– DO FORO 

21.1. Fica eleito o Foro do Município de palmares do Estado do Pernambuco, para dirimir 

quaisquer questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas 

na esfera administrativa ou por meio da conciliação e mediação, nos moldes do art. 92, §1º, 

da Lei nº 14.133/2021. 

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela 

Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e 

forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos 

representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. 

 



 

 

 

 
Joaquim Nabuco,    de  de 2025. 

 

 
   

CONTRATANTE 
 

CONTRATADA 

 



 
 
 

 
 

 
 
 

 

ANEXO - I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para execução 

de obras de pavimentação em diversas vias urbanas do Município de Joaquim Nabuco/PE, 

compreendendo serviços de administração local, serviços preliminares, canteiro de obras, 

terraplenagem, regularização e preparo do subleito, execução de base, pavimentação em piso 

intertravado e em paralelepípedo, drenagem superficial, assentamento de meios-fios, execução de 

sarjetas, sinalização viária, acessibilidade, limpeza final e demais serviços complementares previstos 

nos projetos de engenharia, memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro 

e demais anexos técnicos. 

1.2 A contratação será realizada por meio de Concorrência Eletrônica, adotando-se como 

critério de julgamento o menor preço global, sob o regime de empreitada por preço global, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto nº 14 de 01 de Junho 2026. 

2. DA FORMALIZAÇÃO DO PREÇO E DOS PRAZOS 

 

Item Descrição Unidade Qte Valor Total 

01 Contratação de empresa especializada para execução 

de obras de pavimentação em diversas vias urbanas do 

Município de Joaquim Nabuco/PE, compreendendo 

serviços de terraplenagem, regularização de subleito, 

execução de base, pavimentação em piso intertravado 

e paralelepípedo, drenagem superficial, meios-fios, 

sarjetas, sinalização viária, acessibilidade e demais 

serviços previstos nos projetos e documentos técnicos. 

Objeto 01 R$ 4.308.851,59 

   



 
 
 

 
 

 
 
 

2.1 O valor estimado da contratação corresponde a R$ 4.308.851,59 (quatro milhões, 

trezentos e oito mil, oitocentos e cinquenta e um reais e cinquenta e nove centavos), tendo sido 

adotado o orçamento elaborado com preços sem desoneração, por apresentar a condição 

economicamente mais vantajosa para a Administração. 

2.2 O orçamento de referência foi elaborado com observância às disposições do Decreto 

Federal nº 7.983/2013, utilizando prioritariamente as composições e insumos constantes do Sistema 

Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI e, quando aplicável, 

referências complementares admitidas pela legislação e pela jurisprudência dos órgãos de controle. 

2.3 Os quantitativos, composições de custos unitários, memórias de cálculo, encargos sociais, 

Benefícios e Despesas Indiretas – BDI, cronograma físico-financeiro e demais elementos que 

compõem o orçamento encontram-se detalhados nos anexos técnicos deste Termo de Referência. 

2.4 A proposta apresentada pela licitante deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos 

necessários à perfeita execução do objeto, incluindo materiais, mão de obra, equipamentos, 

transporte, mobilização, desmobilização, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

seguros, tributos, administração, lucro e demais despesas incidentes sobre a contratação. 

2.5 O prazo de execução da obra será de 12 (doze) meses, contados da emissão da Ordem de 

Serviço, podendo ser prorrogado nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.6 O prazo de vigência contratual será compatível com a execução do objeto e com os 

procedimentos de recebimento provisório e definitivo da obra, observadas as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

3. VALOR DE REFERÊNCIA E OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

3.1 O valor de referência estimado para a presente contratação é de R$ 4.308.851,59 (quatro 

milhões, trezentos e oito mil, oitocentos e cinquenta e um reais e cinquenta e nove centavos), 

correspondente ao orçamento-base da Administração para a execução das obras de pavimentação em 

diversas vias urbanas do Município de Joaquim Nabuco/PE. 

3.2 O critério de julgamento será o de menor preço global, considerando que a Administração 

dispõe de projetos de engenharia, memorial descritivo, especificações técnicas, planilha 

orçamentária, composições de custos, cronograma físico-financeiro e demais elementos necessários 

à completa caracterização do objeto. 



 
 
 

 
 

 
 
 

3.3 A planilha orçamentária foi elaborada com base em preços unitários sem desoneração, 

por se tratar da alternativa economicamente mais vantajosa para a Administração, conforme 

comparação constante dos anexos técnicos da contratação. 

3.4 Para fins de consolidação do valor estimado, a contratação encontra-se estruturada nos 

seguintes itens principais: 

Nº Descrição Valor Total das Etapas 

(R$) 

1 Administração Local 203.217,84 

2 Serviços Preliminares 3.510,87 

3 Canteiro de Obras 50.718,84 

4 Trecho Via 01 – Quadra 10 – Casas Novas 291.447,69 

5 Trecho Via 02 – Rua 10 – Quadra 09 – Casas 

Novas 

262.237,94 

6 Trecho Via 03 – Rua Quadra 14 – Casas Novas 283.457,03 

7 Trecho Via 04 – Rua Quadra 05 – Casas Novas 577.566,92 

8 Trecho Via 05 – Rua Quadra 01 – Casas Novas 290.902,18 

9 Trecho Via 06 – Rua Quadra 06 – Casas Novas 189.343,30 

10 Trecho Via 07 – Rua Quadra 03 – Casas Novas 61.263,05 

11 Trecho Via 08 – Rua Quadra 02 – Casas Novas 117.872,58 

12 Trecho Via 09 – Rua Quadra 06 – Casas Novas 223.033,35 

13 Trecho Via 10 – Rua Quadra 08 – Casas Novas 280.123,37 



 
 
 

 
 

 
 
 

14 Trecho Via 11 – Rua Quadra 14 – Casas Novas 140.236,99 

15 Trecho Via 12 – Rua Quadra 14B – Casas Novas 64.660,68 

16 Trecho Via 13 – Rua Quadra 14C – Casas Novas 292.532,29 

17 Trecho Via 18 – Rua Ladeira que Liga a Escola – 

Bairro Benedita Marques 

222.652,54 

18 Trecho Via 20 – Baixa da Areia e Alto do 

Cemitério – Entre Bairros 

371.160,49 

19 Trecho Via 25 – Rua Usina Pumah 382.913,64 

3.5 Os custos unitários foram obtidos prioritariamente a partir dos sistemas oficiais de 

referência aplicáveis, especialmente SINAPI/PE e SICRO/DNIT, admitindo-se composições próprias 

ou referências complementares apenas quando inexistente item compatível nas bases prioritárias ou 

quando demonstrada incompatibilidade técnica entre a composição disponível e as condições reais 

de execução do serviço. 

3.6 A elaboração do orçamento observou os parâmetros do Decreto Federal nº 7.983/2013, as 

orientações do Tribunal de Contas da União, especialmente quanto à adoção de sistemas referenciais 

oficiais, e os critérios técnicos de composição de BDI, encargos sociais, custos diretos, custos 

indiretos e demais elementos incidentes sobre obras públicas de engenharia. 

3.7 Os anexos orçamentários contemplam a planilha orçamentária detalhada, composições 

analíticas, memórias de cálculo, fontes referenciais, BDI, encargos sociais, cronograma físico-

financeiro e demais documentos necessários à verificação da formação do preço estimado. 

3.8 A proposta da licitante deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários à 

completa execução do objeto, incluindo materiais, mão de obra, equipamentos, transporte, 

mobilização, desmobilização, administração local, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, tributos, seguros, lucro e demais despesas incidentes. 



 
 
 

 
 

 
 
 

3.9 O prazo de execução da obra será definido no cronograma físico-financeiro e contado a 

partir da emissão da Ordem de Serviço, admitida prorrogação somente nas hipóteses justificadas e 

previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

4. JUSTIFICATIVA 

 4.1 A contratação justifica-se pela necessidade de execução de obras de pavimentação em 

diversas vias urbanas do Município de Joaquim Nabuco/PE, visando melhorar as condições de 

trafegabilidade, mobilidade urbana, acessibilidade, segurança viária, drenagem superficial e 

qualidade de vida da população beneficiada. 

4.2 Trata-se de convênio junto a SEDUH, governo do Estado de Pernambuco e o Município 

de Joaquim Nabuco/PE. 

4.2 As vias contempladas apresentam deficiência ou ausência de pavimentação adequada, 

situação que compromete o deslocamento de moradores, veículos, transporte escolar, serviços 

públicos, atendimento de saúde, coleta de resíduos, abastecimento e circulação urbana em geral. Em 

períodos chuvosos, a precariedade da infraestrutura viária contribui para a formação de lama, erosões, 

empoçamentos e dificuldade de acesso. Em períodos secos, favorece a geração de poeira, causando 

desconforto à população e agravando as condições ambientais e sanitárias do entorno. 

4.3 Os serviços a serem executados compreendem, conforme projetos e documentos técnicos, 

administração local, serviços preliminares, canteiro de obras, terraplenagem, regularização e preparo 

do subleito, execução de base, pavimentação em piso intertravado e em paralelepípedo, drenagem 

superficial, meios-fios, sarjetas, sinalização viária, acessibilidade, limpeza final e demais 

intervenções complementares necessárias à adequada entrega da obra. 

4.4 A Administração já dispõe dos projetos de engenharia, memorial descritivo, especificações 

técnicas, planilha orçamentária, composições de custos, cronograma físico-financeiro e demais 

elementos necessários à caracterização completa do objeto, razão pela qual se mostra adequada a 

contratação da execução da obra por empresa especializada de engenharia. 

4.5 A execução direta pela Administração não se apresenta como solução mais eficiente, 

considerando a necessidade de mobilização de equipe técnica especializada, mão de obra operacional, 



 
 
 

 
 

 
 
 

equipamentos, insumos, controle tecnológico, gestão de canteiro, responsabilidade técnica e 

cumprimento de padrões normativos aplicáveis às obras de pavimentação urbana. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

5.1 A execução contratual compreenderá a realização integral das obras de pavimentação em 

diversas vias urbanas do Município de Joaquim Nabuco/PE, conforme projetos de engenharia, 

memorial descritivo, especificações técnicas, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, 

matriz de riscos e demais anexos técnicos que integram o processo. 

5.2 A obra será executada sob o regime de empreitada por preço global, considerando que a 

Administração dispõe de projetos, quantitativos, orçamento e solução técnica previamente definidos. 

A contratada será responsável pela execução completa do objeto, incluindo o fornecimento de 

materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transporte, mobilização, desmobilização, 

administração local, controle tecnológico, segurança do trabalho, sinalização provisória, gestão 

ambiental e demais providências necessárias à perfeita execução dos serviços. 

5.3 A execução deverá observar a sequência técnica adequada, contemplando, conforme cada 

trecho, os serviços de administração local, serviços preliminares, implantação e manutenção do 

canteiro de obras, terraplenagem, regularização e preparo do subleito, execução de base ou sub-base, 

pavimentação em piso intertravado e/ou paralelepípedo, drenagem superficial, assentamento de 

meios-fios, execução de sarjetas, acessibilidade, sinalização viária, limpeza final e entrega da obra. 

5.4 Os serviços serão iniciados somente após a emissão da Ordem de Serviço pela 

Administração, acompanhada dos elementos técnicos necessários à execução, especialmente projetos, 

memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais documentos 

pertinentes. 

5.5 As medições serão realizadas conforme o avanço físico da obra, observando os critérios 

definidos no contrato, na planilha orçamentária, no cronograma físico-financeiro e nas especificações 

técnicas. Somente serão medidos e pagos os serviços efetivamente executados, conferidos, aprovados 

e atestados pela fiscalização. 



 
 
 

 
 

 
 
 

5.6 A contratada deverá executar os serviços em conformidade com os projetos aprovados e 

com as normas técnicas aplicáveis, não sendo admitida alteração de solução executiva, substituição 

de materiais, modificação de traçado, alteração de greide, mudança de método construtivo ou 

execução de serviço não previsto sem prévia análise técnica, autorização formal da Administração e 

observância dos requisitos legais e contratuais cabíveis. 

5.7 Eventuais ajustes decorrentes de interferências locais, condições de campo, 

incompatibilidades pontuais ou necessidade técnica superveniente deverão ser registrados em diário 

de obra, justificados pela fiscalização, analisados tecnicamente e submetidos à aprovação da 

Administração antes de sua execução, observados os limites e procedimentos previstos na Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

5.8 Fica expressamente vedada a execução de qualquer serviço sem autorização formal da 

Administração, sem cobertura contratual, sem previsão orçamentária ou em desacordo com os 

projetos, especificações técnicas e demais documentos integrantes da contratação. 

6. DA LICITAÇÃO  

6.1 O procedimento licitatório será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei 

Complementar nº 123/2006, quando aplicável, e pelas demais normas pertinentes. 

6.2 A licitação será realizada na modalidade Concorrência Eletrônica, com critério de 

julgamento pelo menor preço global, sob regime de empreitada por preço global, considerando 

que a Administração dispõe de projetos de engenharia, memorial descritivo, especificações técnicas, 

planilha orçamentária, composições de custos, cronograma físico-financeiro e demais elementos 

necessários à completa definição do objeto. 

6.3 A contratação será estruturada em item único, correspondente à execução integral das 

obras de pavimentação em diversas vias urbanas do Município de Joaquim Nabuco/PE, 

compreendendo serviços de administração local, serviços preliminares, canteiro de obras, 

terraplenagem, regularização e preparo do subleito, execução de base, pavimentação em piso 



 
 
 

 
 

 
 
 

intertravado e em paralelepípedo, drenagem superficial, meios-fios, sarjetas, sinalização viária, 

acessibilidade, limpeza final e demais serviços previstos nos projetos e anexos técnicos. 

6.4 O valor global estimado da contratação é de R$ 4.308.851,59 (quatro milhões, trezentos 

e oito mil, oitocentos e cinquenta e um reais e cinquenta e nove centavos), correspondente ao 

orçamento-base da Administração, elaborado com preços sem desoneração, por representar a 

alternativa economicamente mais vantajosa. 

6.5 Os preços unitários constantes da planilha orçamentária foram elaborados com base em 

referências oficiais, especialmente SINAPI/PE e SICRO/DNIT, admitindo-se composições próprias 

ou referências complementares apenas quando tecnicamente justificadas. 

6.6 Todos os materiais, equipamentos e insumos empregados deverão ser novos, adequados à 

finalidade, compatíveis com os projetos, especificações técnicas, normas da ABNT, orientações do 

DNIT e demais normas aplicáveis. A fiscalização poderá exigir amostras, catálogos, fichas técnicas, 

certificados, laudos ou documentos equivalentes antes da aplicação dos materiais na obra. 

6.7 Os serviços somente poderão ser iniciados após a emissão da Ordem de Serviço pela 

Administração, devendo a execução observar rigorosamente o contrato, os projetos de engenharia, o 

memorial descritivo, a planilha orçamentária, o cronograma físico-financeiro, a matriz de riscos e 

demais anexos integrantes do processo. 

7. DOS EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS 

7.1 Os locais de intervenção correspondem às vias urbanas indicadas no Estudo Técnico 

Preliminar, nos projetos de engenharia, no memorial descritivo, na planilha orçamentária e nos demais 

anexos técnicos da contratação, abrangendo os trechos situados no Município de Joaquim Nabuco/PE. 

7.2 Os serviços compreendem a execução integral das obras de pavimentação, incluindo, 

conforme cada trecho, administração local, serviços preliminares, canteiro de obras, mobilização e 

desmobilização, terraplenagem, regularização e preparo do subleito, execução de base ou sub-base, 

pavimentação em piso intertravado e/ou paralelepípedo, drenagem superficial, assentamento de 



 
 
 

 
 

 
 
 

meios-fios, execução de sarjetas, sinalização viária, acessibilidade, limpeza final e demais serviços 

complementares previstos nos documentos técnicos. 

7.3 A contratada deverá disponibilizar todos os equipamentos, ferramentas, veículos, 

máquinas, materiais, insumos, mão de obra qualificada, equipe técnica, responsável técnico e 

estrutura operacional necessários à perfeita execução do objeto, em conformidade com os projetos, 

especificações técnicas, cronograma físico-financeiro e normas aplicáveis. 

7.4 Os materiais, equipamentos e insumos empregados deverão ser novos, adequados à 

finalidade, compatíveis com as especificações técnicas, normas da ABNT, orientações do DNIT, 

referências SINAPI/SICRO, certificações obrigatórias e padrões mínimos de qualidade, desempenho, 

segurança e durabilidade exigidos para obras de pavimentação urbana. 

7.5 A fiscalização poderá exigir amostras, catálogos, fichas técnicas, certificados, laudos, 

ensaios tecnológicos, notas fiscais, comprovantes de procedência ou documentos equivalentes, 

podendo rejeitar materiais, equipamentos ou serviços em desconformidade com os projetos, normas 

técnicas ou especificações contratuais. 

7.6 Caberá à contratada promover, às suas expensas, a substituição de materiais, equipamentos 

ou serviços rejeitados pela fiscalização, bem como a correção de qualquer execução em 

desconformidade, sem prejuízo da aplicação das sanções contratuais cabíveis. 

8. DEFINIÇÕES DOS SERVIÇOS 

8.1 Para fins deste Termo de Referência, os serviços de engenharia compreendem o conjunto 

de intervenções necessárias à execução das obras de pavimentação em diversas vias urbanas do 

Município de Joaquim Nabuco/PE, conforme projetos de engenharia, memorial descritivo, planilha 

orçamentária, cronograma físico-financeiro, especificações técnicas e demais anexos da contratação. 

8.2 Consideram-se, entre outros, os seguintes grupos de serviços: 

a) Administração local da obra: mobilização da equipe técnica, acompanhamento da 

execução, controle de produção, gestão do canteiro, coordenação das frentes de serviço, controle de 



 
 
 

 
 

 
 
 

segurança, apoio à fiscalização, registros de obra e demais atividades necessárias à condução técnica 

e administrativa do empreendimento. 

b) Serviços preliminares e canteiro de obras: instalação de placa de obra, implantação e 

manutenção do canteiro, mobilização e desmobilização de equipamentos, organização das áreas de 

apoio, sinalização provisória, controle de acesso e demais providências iniciais necessárias à 

execução dos serviços. 

c) Terraplenagem e preparo do subleito: execução de cortes, escavações, carga, transporte, 

conformação da plataforma, regularização do greide, preparo do subleito, controle de umidade, 

compactação e demais atividades necessárias à obtenção da base adequada para recebimento das 

camadas de pavimentação. 

d) Execução de base e sub-base: fornecimento, transporte, espalhamento, regularização e 

compactação de materiais granulares, observando espessuras, cotas, declividades, grau de 

compactação, controle tecnológico e demais parâmetros definidos nos projetos e especificações 

técnicas. 

e) Pavimentação em piso intertravado: execução da camada de assentamento, aplicação de 

blocos de concreto intertravados, alinhamento, nivelamento, rejuntamento, travamento lateral, 

compactação final e acabamento superficial, conforme especificações de projeto e normas técnicas 

aplicáveis. 

f) Pavimentação em paralelepípedo: execução do colchão de assentamento, seleção e 

assentamento das pedras graníticas, alinhamento, nivelamento, rejuntamento, compactação final, 

acabamento e regularidade superficial, garantindo estabilidade, drenabilidade e adequada condição 

de rolamento. 

g) Drenagem superficial: assentamento de meios-fios, execução de sarjetas, 

compatibilização com greide, declividades longitudinais e transversais, condução adequada das águas 

pluviais e demais dispositivos necessários à proteção do pavimento e das áreas adjacentes. 



 
 
 

 
 

 
 
 

h) Sinalização viária: implantação de placas de regulamentação, suportes metálicos, placas 

de identificação de ruas, pintura de meios-fios, dispositivos de advertência e demais elementos 

previstos nos projetos e normas de trânsito aplicáveis. 

i) Acessibilidade urbana: execução de rampas, ajustes de nível, travessias, rebaixamentos e 

demais dispositivos necessários ao atendimento das condições de acessibilidade previstas no projeto 

e na ABNT NBR 9050, quando aplicável. 

j) Serviços complementares e limpeza final: remoção de resíduos, recomposição de áreas 

afetadas, limpeza das vias, retirada de materiais excedentes, acabamento final dos trechos e entrega 

da obra em condições adequadas de uso e recebimento. 

k) Controle tecnológico, registros e documentação técnica: realização de ensaios, 

verificações de campo, controle de materiais, diário de obra, relatórios fotográficos, ARTs, medições, 

memórias de cálculo, registros de fiscalização e demais documentos necessários à execução, 

acompanhamento, medição e recebimento dos serviços. 

8.3 A relação acima possui caráter técnico e orientativo, devendo a execução observar 

integralmente os projetos, planilha orçamentária, memorial descritivo, especificações técnicas, 

cronograma físico-financeiro, matriz de riscos e demais documentos integrantes da contratação. 

9. DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

9.1 A execução dos serviços ocorrerá em conformidade com os projetos de engenharia, 

memorial descritivo, especificações técnicas, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, 

matriz de riscos e demais documentos que integram o processo licitatório e o contrato. 

9.2 A contratada será responsável pela execução integral do objeto, incluindo o fornecimento 

de materiais, mão de obra, equipamentos, máquinas, ferramentas, transporte, mobilização, 

desmobilização, administração local, controle tecnológico, sinalização provisória, segurança do 

trabalho, controle ambiental e demais recursos necessários à perfeita execução da obra. 



 
 
 

 
 

 
 
 

9.3 Os serviços deverão ser executados observando rigorosamente as normas da ABNT, 

especificações do DNIT, referências do SINAPI e SICRO, legislação ambiental, normas de segurança 

do trabalho e demais regulamentos aplicáveis à execução de obras de pavimentação urbana. 

9.4 A contratada deverá manter responsável técnico legalmente habilitado durante toda a 

execução contratual, com emissão da respectiva ART ou RRT, bem como promover o 

acompanhamento permanente das atividades executadas. 

9.5 A fiscalização acompanhará a execução da obra em todas as suas etapas, verificando a 

conformidade dos serviços com os projetos, especificações técnicas, quantitativos, materiais 

empregados, ensaios tecnológicos, cronograma físico-financeiro e demais obrigações contratuais, 

podendo determinar correções, substituições, paralisações, reexecuções ou rejeição de serviços 

executados em desacordo com os padrões estabelecidos. 

9.6 As medições serão realizadas conforme o avanço físico efetivamente executado, 

observado o cronograma físico-financeiro e os critérios de medição definidos na planilha 

orçamentária e nas especificações técnicas, sendo considerados para pagamento apenas os serviços 

executados, conferidos, aprovados e atestados pela fiscalização. 

9.7 Não serão admitidos pagamentos de serviços não executados, executados parcialmente 

sem funcionalidade, em desconformidade com os projetos ou que não atendam aos padrões mínimos 

de qualidade exigidos pela Administração. 

9.8 Concluída a execução da obra, será realizado o recebimento provisório, mediante vistoria 

técnica e emissão do respectivo termo, conforme disposto no art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.9Após o período de observação, verificação do desempenho da infraestrutura executada, 

análise dos documentos técnicos, conferência dos quantitativos, realização das correções 

eventualmente apontadas e comprovação do atendimento integral das exigências contratuais, será 

efetuado o recebimento definitivo da obra. 



 
 
 

 
 

 
 
 

9.10A contratada permanecerá responsável pela solidez, segurança, qualidade, desempenho e 

durabilidade dos serviços executados, respondendo pela correção de vícios, defeitos ou falhas 

identificadas durante os prazos legais e contratuais aplicáveis, sem ônus adicional para a 

Administração. 

10. RECEBIMENTOS, LIQUIDAÇÃO, PAGAMENTO E REAJUSTE 

10.1 As medições serão realizadas conforme o avanço físico dos serviços efetivamente 

executados, observando-se os critérios estabelecidos nos projetos de engenharia, memorial descritivo, 

especificações técnicas, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais documentos 

integrantes da contratação. 

10.2 A liquidação da despesa ocorrerá mediante verificação da conformidade dos serviços 

executados com as condições estabelecidas no contrato, bem como da apresentação da documentação 

exigida para pagamento, incluindo boletim de medição, relatório fotográfico, diário de obra, notas 

fiscais, certidões de regularidade fiscal e trabalhista e demais documentos exigidos pela fiscalização. 

10.2 O pagamento será efetuado de acordo com as medições aprovadas pela fiscalização e 

devidamente liquidadas pela Administração, observando-se os prazos estabelecidos no contrato e na 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.2 Somente serão considerados para fins de pagamento os serviços efetivamente executados, 

medidos, aprovados e atestados pela fiscalização, não sendo admitido pagamento de serviços não 

executados, executados parcialmente sem funcionalidade ou realizados em desacordo com os projetos 

e especificações técnicas. 

10.3 O recebimento provisório da obra ocorrerá após a conclusão dos serviços e realização de 

vistoria técnica pela fiscalização, mediante emissão do respectivo termo de recebimento provisório, 

observado o disposto no art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.4 O recebimento definitivo será realizado após a verificação do cumprimento integral das 

obrigações contratuais, da correção das pendências eventualmente identificadas no recebimento 



 
 
 

 
 

 
 
 

provisório, da análise da documentação técnica exigida e da comprovação da plena funcionalidade 

da infraestrutura executada. 

10.5 Eventuais alterações quantitativas ou qualitativas necessárias à adequada execução da 

obra deverão observar as hipóteses e limites previstos nos arts. 124 a 126 da Lei Federal nº 

14.133/2021, mediante justificativa técnica, aprovação da fiscalização e autorização da autoridade 

competente. 

10.6 Na hipótese de inclusão de serviços novos indispensáveis à execução do objeto, seus 

preços deverão ser formados prioritariamente com base nas referências oficiais adotadas no 

orçamento da contratação, especialmente SINAPI e SICRO, observados os critérios técnicos, a 

compatibilidade das composições e as disposições legais aplicáveis. 

10.7 O reajuste contratual será concedido após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, 

contado da data-base do orçamento estimado da contratação, utilizando-se índice  IPCA compatível 

com a natureza da obra, conforme definido na minuta contratual, em observância ao art. 92, inciso V, 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.8 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro deverão ser formalmente instruídos 

pela contratada e serão analisados pela Administração à luz dos requisitos previstos na legislação 

vigente, mediante demonstração inequívoca da ocorrência de fato superveniente, imprevisível ou 

previsível de consequências incalculáveis, capaz de alterar substancialmente os encargos 

originalmente assumidos. 

10.9 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.10 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

10.11 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 



 
 
 

 
 

 
 
 

11. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

11.1 O critério de julgamento da presente licitação será o de menor preço global, nos termos 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.2 A adoção do menor preço global mostra-se adequada em razão da natureza do objeto, 

uma vez que a Administração dispõe de projetos de engenharia, memorial descritivo, especificações 

técnicas, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais elementos necessários à 

completa caracterização da obra, permitindo a avaliação da proposta mais vantajosa para a execução 

integral do empreendimento. 

11.3 A licitante deverá apresentar proposta contemplando todos os custos diretos e indiretos 

necessários à perfeita execução da obra, incluindo materiais, mão de obra, equipamentos, transporte, 

mobilização, desmobilização, administração local, encargos sociais, tributos, seguros, controle 

tecnológico, sinalização provisória, despesas operacionais, lucro e demais custos incidentes sobre a 

execução contratual. 

11.4 Para fins de julgamento, será considerada vencedora a proposta que apresentar o menor 

preço global para execução integral do objeto, desde que atendidas todas as exigências de habilitação, 

qualificação técnica, especificações técnicas, requisitos de exequibilidade e demais condições 

estabelecidas no edital e seus anexos. 

11.5A Administração poderá promover diligências para verificação da exequibilidade da 

proposta, especialmente quando forem identificados indícios de preços inexequíveis, inconsistências 

em composições de custos, incompatibilidade entre quantitativos e preços ofertados ou quaisquer 

elementos que possam comprometer a adequada execução da obra. 

11.6 Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços inexequíveis, que não 

atendam às especificações técnicas exigidas ou que estejam em desacordo com as condições 

estabelecidas no instrumento convocatório, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da contratada: 



 
 
 

 
 

 
 
 

a) executar integralmente a obra em conformidade com este Termo de Referência, Edital, Contrato, 

projetos de engenharia, memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, 

especificações técnicas, matriz de riscos e demais documentos integrantes da contratação; 

b) disponibilizar e manter durante toda a execução da obra mão de obra qualificada, materiais, 

equipamentos, máquinas, ferramentas, veículos, insumos, instalações provisórias e demais recursos 

necessários ao cumprimento das obrigações contratuais; 

c) manter responsável técnico legalmente habilitado durante toda a execução dos serviços, 

providenciando e mantendo atualizadas as respectivas ARTs e/ou RRTs exigidas pelos conselhos 

profissionais competentes; 

d) designar preposto com poderes para representar a contratada perante a Administração e a 

fiscalização, mantendo canais permanentes de comunicação durante toda a vigência contratual; 

e) executar os serviços rigorosamente de acordo com os projetos aprovados, não sendo permitida 

qualquer alteração de solução técnica, traçado, greide, materiais, método executivo ou especificação 

sem prévia autorização formal da Administração; 

f) cumprir integralmente as normas da ABNT, especificações do DNIT, referências SINAPI e SICRO, 

normas ambientais, legislação de trânsito, normas de segurança do trabalho e demais regulamentos 

aplicáveis à execução de obras de pavimentação urbana; 

g) fornecer materiais e equipamentos novos, de primeira qualidade, compatíveis com as 

especificações técnicas do projeto, observando os requisitos de desempenho, durabilidade, segurança 

e funcionalidade exigidos para o objeto; 

h) realizar, quando exigido pela fiscalização, ensaios, testes, verificações, controle tecnológico, 

apresentação de certificados, laudos, fichas técnicas, notas fiscais, comprovantes de procedência e 

demais documentos necessários à comprovação da qualidade dos serviços e materiais empregados; 



 
 
 

 
 

 
 
 

i) permitir e facilitar a atuação da fiscalização, fornecendo acesso aos locais de execução, 

documentos, informações, registros, relatórios, diário de obra, medições e demais elementos 

necessários ao acompanhamento contratual; 

j) corrigir, refazer, substituir ou reparar, às suas expensas, qualquer serviço, material ou equipamento 

executado em desconformidade com os projetos, especificações técnicas, normas aplicáveis ou 

determinações da fiscalização; 

k) responder integralmente pelos danos causados à Administração, a terceiros, ao patrimônio público 

ou privado, ao meio ambiente e aos usuários das vias, decorrentes de ação ou omissão na execução 

contratual; 

l) manter durante toda a execução contratual a regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, previdenciária, 

econômica e técnica exigida para habilitação no certame; 

m) responsabilizar-se integralmente pelos salários, encargos trabalhistas, previdenciários, tributários, 

seguros, indenizações, transporte, alimentação, hospedagem, equipamentos de proteção individual 

(EPIs), equipamentos de proteção coletiva (EPCs) e demais obrigações relacionadas aos seus 

empregados e subcontratados, quando admitidos; 

n) implantar, manter e remover a sinalização provisória da obra, garantindo a segurança dos 

trabalhadores, pedestres, moradores e usuários das vias durante toda a execução dos serviços; 

o) manter as frentes de serviço, áreas de apoio e canteiro de obras devidamente organizados, limpos 

e seguros, promovendo a adequada destinação dos resíduos gerados e a recomposição das áreas 

afetadas pela execução; 

p) adotar as medidas ambientais previstas no contrato, no ETP e na legislação aplicável, promovendo 

o controle de poeira, resíduos, sedimentos, ruídos e demais impactos decorrentes da obra; 

q) não utilizar o nome do Município, imagens da obra, documentos, projetos ou informações obtidas 

em razão da contratação para fins publicitários ou comerciais sem autorização prévia e expressa da 

Administração; 



 
 
 

 
 

 
 
 

r) cumprir o disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, abstendo-se da utilização de 

trabalho infantil, salvo na condição legal de aprendiz; 

s) manter atualizado o diário de obra, registrando ocorrências, condições climáticas, equipes 

mobilizadas, equipamentos utilizados, serviços executados, orientações da fiscalização e demais 

informações relevantes para o acompanhamento contratual; 

t) entregar a obra em plenas condições de funcionamento, acompanhada dos documentos técnicos 

exigidos para o recebimento provisório e definitivo, incluindo relatórios, boletins de medição, 

registros fotográficos, ensaios, laudos, ARTs/RRTs, cadastro "as built", quando exigido, e demais 

documentos previstos contratualmente; 

u) responder pela solidez, segurança, qualidade, desempenho e durabilidade dos serviços executados, 

promovendo a correção dos vícios, defeitos ou falhas identificados durante os prazos legais e 

contratuais aplicáveis. 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da contratante: 

a) emitir a Ordem de Serviço para início da execução da obra, disponibilizando à contratada 

os projetos de engenharia, memorial descritivo, especificações técnicas, planilha orçamentária, 

cronograma físico-financeiro, matriz de riscos e demais documentos necessários à execução 

contratual; 

b) acompanhar e fiscalizar a execução contratual por meio de gestor do contrato, fiscal técnico 

e fiscal administrativo formalmente designados, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021; 

c) fornecer à contratada as informações, documentos, autorizações e esclarecimentos 

necessários à adequada execução da obra; 



 
 
 

 
 

 
 
 

d) assegurar, quando cabível, o acesso da contratada aos trechos de intervenção, observadas 

as condições de disponibilidade das áreas, interferências urbanas e demais providências sob 

responsabilidade da Administração; 

e) verificar a conformidade técnica, quantitativa, documental e funcional dos serviços 

executados, observando os projetos, especificações técnicas, critérios de medição, cronograma físico-

financeiro e demais documentos contratuais; 

f) rejeitar, no todo ou em parte, serviços, materiais, equipamentos ou etapas executadas em 

desconformidade com os projetos, normas técnicas, contrato ou determinações da fiscalização; 

g) notificar formalmente a contratada sobre falhas, vícios, atrasos, inconformidades, ausência 

de documentação, descumprimento de cronograma ou quaisquer irregularidades verificadas durante 

a execução, fixando prazo para correção; 

h) analisar e aprovar, quando cabível, medições, relatórios, documentos técnicos, ensaios, 

registros fotográficos, diário de obra e demais elementos apresentados pela contratada; 

i) realizar os pagamentos devidos apenas pelos serviços efetivamente executados, medidos, 

comprovados, aceitos pela fiscalização e regularmente liquidados pela Administração; 

j) adotar as providências administrativas cabíveis em caso de descumprimento contratual, 

incluindo glosas, retenções, advertências, sanções, rescisão contratual e demais medidas previstas no 

edital, contrato e legislação aplicável; 

k) promover o recebimento provisório e definitivo da obra, após as vistorias, verificações 

técnicas, correção de pendências e apresentação da documentação exigida; 

l) zelar pela adequada gestão contratual, pela transparência dos atos administrativos e pela 

preservação do interesse público durante toda a execução da obra. 

 

14. AÇÕES DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 



 
 
 

 
 

 
 
 

 

14.1 A CONTRATADA deverá executar os serviços observando os princípios da 

sustentabilidade, da prevenção ambiental, da utilização racional dos recursos naturais e da 

minimização dos impactos decorrentes da execução da obra, em conformidade com a legislação 

ambiental vigente, as normas técnicas aplicáveis e as diretrizes estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

14.2 Durante toda a execução contratual deverão ser adotadas as seguintes medidas: 

a) utilizar, sempre que tecnicamente viável, materiais, insumos e processos construtivos que 

promovam maior durabilidade, menor geração de resíduos e melhor desempenho ambiental; 

b) promover o uso racional de água, energia, combustíveis e demais recursos empregados na execução 

da obra, evitando desperdícios e perdas desnecessárias; 

c) priorizar, sempre que possível, a utilização de materiais produzidos regionalmente, reduzindo 

deslocamentos, custos logísticos e emissões associadas ao transporte; 

d) adotar medidas para controle da emissão de poeira, material particulado e sedimentos, 

especialmente durante as etapas de terraplenagem, movimentação de solo, transporte de materiais e 

execução da pavimentação; 

e) manter os equipamentos, máquinas e veículos em condições adequadas de operação e manutenção, 

visando reduzir emissões atmosféricas, vazamentos de combustíveis, óleos lubrificantes e demais 

agentes poluentes; 

f) adotar medidas de controle de ruídos e vibrações, observando a legislação aplicável e minimizando 

os impactos sobre a população residente nas áreas de intervenção; 

g) realizar a segregação, acondicionamento, transporte e destinação final ambientalmente adequada 

dos resíduos da construção civil, em conformidade com a Resolução CONAMA nº 307/2002 e suas 

atualizações; 



 
 
 

 
 

 
 
 

h) promover o reaproveitamento e a reciclagem de materiais sempre que tecnicamente possível e 

economicamente viável; 

i) armazenar adequadamente combustíveis, óleos, graxas, tintas e demais produtos potencialmente 

poluentes, adotando medidas para prevenir derramamentos, infiltrações ou contaminações do solo e 

das águas superficiais; 

j) fornecer aos seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPIs e 

Equipamentos de Proteção Coletiva – EPCs necessários à execução dos serviços, observando as 

Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego; 

k) manter os locais de trabalho devidamente sinalizados, organizados e seguros durante toda a 

execução da obra; 

l) comprovar, quando solicitado pela fiscalização, a procedência dos materiais empregados, bem 

como apresentar certificados, laudos, fichas técnicas e demais documentos necessários à verificação 

da conformidade ambiental dos produtos utilizados; 

m) remover periodicamente entulhos, materiais excedentes, sobras de construção, embalagens e 

resíduos gerados pela obra, mantendo as áreas de intervenção em condições adequadas de limpeza e 

segurança; 

n) ao término dos serviços, promover a limpeza geral das áreas afetadas, a retirada integral das 

instalações provisórias e a recomposição das condições urbanas eventualmente impactadas pela 

execução da obra. 

14.3 Todos os resíduos, embalagens, materiais excedentes, rejeitos de construção civil, 

resíduos de escavação, restos de concreto, argamassa, materiais betuminosos, embalagens de produtos 

químicos, óleos lubrificantes, filtros, panos contaminados e demais resíduos gerados deverão receber 

destinação ambientalmente adequada, em conformidade com a legislação ambiental vigente e com as 

determinações dos órgãos competentes. 



 
 
 

 
 

 
 
 

14.4 A fiscalização poderá, a qualquer momento, exigir a apresentação de comprovantes de 

transporte, destinação final, certificados ambientais, manifestos de resíduos ou quaisquer outros 

documentos que evidenciem o cumprimento das obrigações ambientais assumidas pela contratada. 

 

15. GESTÃO (Gestor do Contrato) E FISCALIZAÇÃO (Fiscal do Contrato) 

 

15.1 Nos termos dos arts. 117 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração 

designará formalmente o Gestor do Contrato e o Fiscal do Contrato, aos quais competirá exercer o 

acompanhamento, controle, monitoramento e fiscalização da execução contratual, observadas as 

atribuições legais, regulamentares e as disposições constantes deste Termo de Referência. 

15.2 O Gestor do Contrato será responsável pelo acompanhamento administrativo da 

contratação, controle da vigência contratual, acompanhamento da execução do cronograma físico-

financeiro, análise da documentação contratual, verificação da manutenção das condições de 

habilitação da contratada, instrução de eventuais alterações contratuais, pedidos de reajuste ou 

reequilíbrio econômico-financeiro, aplicação de sanções administrativas, comunicação institucional 

com a contratada e adoção das providências necessárias ao adequado cumprimento do contrato, 

reportando à autoridade competente as situações que demandem deliberação superior. 

15.3 O Fiscal do Contrato exercerá a fiscalização técnica da execução da obra, competindo-

lhe verificar a conformidade dos serviços executados com os projetos de engenharia, memorial 

descritivo, especificações técnicas, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, normas da 

ABNT, especificações do DNIT, matriz de riscos e demais documentos integrantes da contratação. 

Compete ainda ao Fiscal do Contrato: 

a) acompanhar a execução dos serviços em campo; 

b) verificar a conformidade dos materiais, equipamentos e insumos empregados na obra; 



 
 
 

 
 

 
 
 

c) conferir quantitativos executados e critérios de medição; 

d) acompanhar os ensaios, verificações e controles tecnológicos exigidos para a obra; 

e) atestar medições e relatórios de execução; 

f) registrar ocorrências em diário de obra e instrumentos próprios de fiscalização; 

g) solicitar correções, complementações ou substituições de serviços executados em 

desconformidade; 

h) recomendar glosas, retenções ou rejeição de serviços quando constatadas irregularidades; 

i) comunicar imediatamente ao Gestor do Contrato qualquer ocorrência capaz de comprometer 

a qualidade, a segurança, a funcionalidade, a durabilidade ou a economicidade da obra. 

15.3.1 Toda ocorrência relevante deverá ser formalmente registrada pela fiscalização, 

assegurando a rastreabilidade dos atos praticados e subsidiando as decisões administrativas 

relacionadas à execução contratual. 

15.4 Verificada qualquer desconformidade técnica, operacional, ambiental, documental ou 

contratual, a fiscalização poderá determinar a correção dos serviços, a substituição de materiais, a 

realização de novos ensaios, a suspensão de atividades específicas, a não aprovação de medições ou 

a adoção das demais medidas cabíveis, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação 

e no contrato. 

15.5 A atuação do Gestor e do Fiscal do Contrato não afasta nem reduz a responsabilidade 

integral da contratada pela execução da obra, pela qualidade dos materiais empregados, pela 

observância das normas técnicas, pela segurança dos serviços executados e pela correção de defeitos, 

vícios ou falhas eventualmente constatados durante a execução contratual ou nos prazos legais de 

garantia aplicáveis. 

15.6  O modelo de gestão e fiscalização do contrato seguirão as regras constantes do 

Anexo I Termo de Referência do Edital. 



 
 
 

 
 

 
 
 

15.7 A fiscalização Administrativa: JHONATAN JHONNYS SILVA DE SOUZA – 

COORDENADOR DE DEFESA CIVIL – MAT. 7742-1 

15.8 A Fiscalização Técnica: Joana Soraya Malaquias Silva Ferreira– CREA/PE nº 

181722506-5 

15.9 Gestor de Contrato: Cleyton César Pageú da Silva – Sec. De Infraestrutura 

  

16. DOS PRAZO DA CONTRATAÇÃO (EXECUÇÃO E VIGÊNCIA) 

16.1 O prazo de execução da obra será de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão da 

Ordem de Serviço pela Administração, observando-se o cronograma físico-financeiro, os projetos de 

engenharia, o memorial descritivo, a planilha orçamentária e demais documentos técnicos integrantes 

da contratação. 

16.2 O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, desde que 

devidamente justificado, autorizado pela autoridade competente e formalizado por meio de termo 

aditivo. 

16.3 A execução dos serviços somente poderá ser iniciada após a emissão da Ordem de 

Serviço, a apresentação da ART e/ou RRT correspondente, a mobilização mínima da contratada, a 

disponibilização dos documentos técnicos necessários e o cumprimento das demais condições 

previstas no contrato. 

16.4 Caso ocorram fatos supervenientes devidamente comprovados, tais como eventos 

climáticos relevantes, interferências urbanas não previstas, restrições operacionais justificadas, 

necessidade de adequações técnicas ou outras situações que afetem o regular andamento da obra, a 

prorrogação do prazo de execução poderá ser analisada pela Administração, observadas as 

disposições legais e contratuais aplicáveis. 

16.5 A prorrogação de prazo não afastará a responsabilidade da contratada por atrasos 

decorrentes de falha de planejamento, baixa produtividade, insuficiência de mão de obra, 



 
 
 

 
 

 
 
 

indisponibilidade de equipamentos, ausência de materiais, execução em desconformidade ou 

qualquer outra causa imputável à sua gestão. 

17. DA GARANTIA 

17.1 A contratada responderá pela qualidade, segurança, estabilidade, durabilidade, 

desempenho e correção dos serviços executados, nos termos da legislação aplicável, das normas 

técnicas, dos projetos de engenharia, das especificações técnicas e das condições previstas neste 

Termo de Referência. 

17.2 A contratada deverá garantir a solidez e a segurança da obra pelo prazo previsto no art. 

618 do Código Civil, sem prejuízo das garantias específicas dos materiais, insumos, equipamentos, 

dispositivos de sinalização, elementos de drenagem, meios-fios, sarjetas, pavimentos intertravados, 

pavimentos em paralelepípedo e demais componentes executados ou fornecidos. 

17.3 Durante o período de garantia, vícios, defeitos, falhas executivas, recalques, 

deformações, deslocamentos de peças, desprendimento de paralelepípedos ou blocos intertravados, 

falhas de drenagem, fissuras, desagregações, abatimentos, afundamentos, desníveis, problemas de 

compactação, desconformidades de acabamento ou quaisquer falhas decorrentes da execução deverão 

ser corrigidos pela contratada, sem ônus adicional para a Administração. 

17.4 A garantia não afasta a responsabilidade da contratada pela adequada execução dos 

serviços, pelo controle tecnológico, pela qualidade dos materiais empregados, pelo atendimento às 

normas técnicas e pela correção de defeitos identificados durante a execução, no recebimento 

provisório, no recebimento definitivo ou dentro dos prazos legais aplicáveis. 

17.5 A contratada também deverá cumprir todas as obrigações fiscais, previdenciárias, 

trabalhistas, técnicas e profissionais aplicáveis à execução da obra, inclusive quanto à emissão e 

manutenção de ART/RRT, abertura ou manutenção de CNO – Cadastro Nacional de Obras, quando 

exigível, e demais registros obrigatórios perante os órgãos competentes. 

18. DO PAGAMENTO 



 
 
 

 
 

 
 
 

18.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da regular liquidação da 

despesa, após apresentação da Nota Fiscal/Fatura, certidões de regularidade exigíveis e aceite formal 

da fiscalização. 

18.4 A medição deverá ser precedida de solicitação da contratada, acompanhada, conforme o 

caso, de boletim de medição, memória de cálculo, relatório dos serviços executados, registros 

fotográficos, diário de obra, ensaios tecnológicos, laudos, ART/RRT, comprovantes de destinação de 

resíduos e demais documentos necessários à comprovação da execução dos serviços medidos. 

18.3 O fiscal técnico conferirá os serviços executados, os quantitativos medidos, a 

conformidade com os projetos, memorial descritivo, especificações técnicas, planilha orçamentária, 

cronograma físico-financeiro, critérios de medição, qualidade dos materiais empregados e demais 

exigências contratuais. 

18.4 Somente serão pagos os serviços efetivamente executados, medidos, comprovados, 

aceitos e atestados pela fiscalização, sendo vedado o pagamento por serviços não executados, 

executados sem autorização, em desconformidade com os projetos ou sem atendimento aos padrões 

mínimos de qualidade exigidos. 

18.5 A liquidação da despesa ficará condicionada à regularidade fiscal, trabalhista, 

previdenciária, contratual e documental da contratada, bem como ao processamento regular da 

medição junto ao Município. 

18.6 Na hipótese de identificação de inconformidades, vícios, falhas executivas, ausência de 

documentação, divergência de quantitativos ou serviços executados em desacordo com o contrato, a 

Administração poderá promover glosas, retenções, suspensão de pagamento da parcela controvertida 

ou exigir a correção dos serviços antes da liquidação correspondente. 

19. UNIDADES PREVIAMENTE CADASTRADAS DO MUNICÍPIO 

19.1 As vias inicialmente consideradas para execução da obra são aquelas constantes dos 

projetos de engenharia, memorial descritivo, planilha orçamentária e demais anexos técnicos da 



 
 
 

 
 

 
 
 

contratação, correspondentes aos trechos urbanos selecionados pelo Município de Joaquim 

Nabuco/PE para implantação da infraestrutura de pavimentação, drenagem superficial, meios-fios, 

sarjetas, sinalização e acessibilidade. 

Tabela 1 — Relação preliminar das vias e trechos contemplados 

Nº Via / Trecho Localidade / Bairro 

1 Trecho Via 01 – Quadra 10 Casas Novas 

2 Trecho Via 02 – Rua 10 – Quadra 09 Casas Novas 

3 Trecho Via 03 – Rua Quadra 14 Casas Novas 

4 Trecho Via 04 – Rua Quadra 05 Casas Novas 

5 Trecho Via 05 – Rua Quadra 01 Casas Novas 

6 Trecho Via 06 – Rua Quadra 06 Casas Novas 

7 Trecho Via 07 – Rua Quadra 03 Casas Novas 

8 Trecho Via 08 – Rua Quadra 02 Casas Novas 

9 Trecho Via 09 – Rua Quadra 06 Casas Novas 

10 Trecho Via 10 – Rua Quadra 08 Casas Novas 

11 Trecho Via 11 – Rua Quadra 14 Casas Novas 

12 Trecho Via 12 – Rua Quadra 14B Casas Novas 

13 Trecho Via 13 – Rua Quadra 14C Casas Novas 

14 Trecho Via 18 – Rua Ladeira que Liga a 

Escola 

Bairro Benedita 

Marques 



 
 
 

 
 

 
 
 

15 Trecho Via 20 – Baixa da Areia e Alto do 

Cemitério 

Entre Bairros 

16 Trecho Via 25 – Rua Usina Pumah Joaquim Nabuco/PE 

19.2 As vias acima correspondem aos trechos definidos nos documentos técnicos da 

contratação, devendo a execução observar rigorosamente os projetos, quantitativos, especificações, 

orçamento e cronograma físico-financeiro aprovados pela Administração. 

19.3 Eventuais ajustes pontuais de campo, decorrentes de interferências urbanas, condições 

executivas, compatibilização de greide, drenagem, acessos existentes ou necessidade técnica 

superveniente, somente poderão ser realizados mediante justificativa técnica, manifestação da 

fiscalização e autorização formal da Administração, observados os limites legais e contratuais 

aplicáveis. 

19.4 As informações de localização, extensão, largura, área de pavimentação, quantitativos de 

meio-fio, sarjetas, sinalização, acessibilidade e demais serviços constam nos projetos, memórias de 

cálculo e planilha orçamentária anexos ao processo, servindo como base para execução, fiscalização, 

medição, recebimento e futura manutenção da infraestrutura implantada. 

20. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

20.1 O fornecedor será selecionado mediante procedimento licitatório, na modalidade 

Concorrência Eletrônica, com critério de julgamento pelo menor preço global, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

20.2 A adoção do menor preço global justifica-se em razão da existência de projetos de 

engenharia, memorial descritivo, especificações técnicas, planilha orçamentária, cronograma físico-

financeiro e demais elementos suficientes à completa definição do objeto, permitindo a contratação 

da execução integral da obra por empresa especializada. 



 
 
 

 
 

 
 
 

 

Regime de execução 

20.3 O regime de execução será o de empreitada por preço global, considerando que os 

quantitativos, soluções técnicas, trechos de intervenção e serviços necessários encontram-se 

previamente definidos nos documentos técnicos da contratação. 

20.4 A execução deverá observar os projetos aprovados, planilha orçamentária, memorial 

descritivo, cronograma físico-financeiro, matriz de riscos e demais anexos técnicos. 

 

Critérios de aceitabilidade de preços 

20.1 Será considerada vencedora a proposta que apresentar o menor preço global para a 

execução integral do objeto, desde que atendidas as exigências de habilitação, qualificação técnica, 

regularidade fiscal, trabalhista, econômico-financeira e demais condições estabelecidas no edital. 

20.2 Serão rejeitadas propostas inexequíveis, incompatíveis com os custos de mercado, que 

apresentem omissões relevantes, preços manifestamente insuficientes para a execução adequada da 

obra ou que comprometam a qualidade, segurança, durabilidade e funcionalidade da infraestrutura 

contratada. 

20.3 A Administração poderá realizar diligências para verificar a exequibilidade da proposta, 

inclusive mediante análise de composições de custos, encargos sociais, BDI, produtividade, insumos, 

equipamentos, mão de obra e demais elementos necessários à execução da obra. 

 

20.4Exigências de habilitação 

 

 

20.4.1  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, se verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 



 
 
 

 
 

 
 
 

20.4.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/); 

20.4.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do art. 12, da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário; 

20.5 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

20.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros; 

20.7 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

20.8 Constatada a existência de sanção, será reputado o licitante inabilitado, por falta de condição 

de participação; 

20.9 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente; 

20.10 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo estipulado em edital, sob pena de 

inabilitação; 

20.11 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos; 

20.12 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 



 
 
 

 
 

 
 
 

20.13 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

Habilitação jurídica 

 

20.14  Cédula de identidade, quando for o caso; 

20.15 Atos constitutivos, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na forma 

da lei; 

20.16 No caso de sociedade por ações e sociedades comerciais, os documentos deverão ser 

apresentados acompanhados de documentos de eleição de seus administradores; 

20.17 Registro comercial, no caso de empresa individual, perante a Junta Comercial, da sede ou 

domicílio da Licitante; 

20.18 No caso de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

20.19 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

20.20 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da respectiva 

consolidação; 

20.21 CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, emitida dentro do período 

correspondente aos 60 (sessenta) dias anteriores à data prevista para o recebimento dos envelopes, 

necessária apenas para fins de comprovação de ME ou EPP. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 



 
 
 

 
 

 
 
 

20.22 Certificado de Registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), expedido pela 

Receita Federal ou no Cadastro de Pessoas Físicas da mesma entidade (CPF), se a empresa for 

individual; 

20.23 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional; 

20.24 Certificado de Regularidade de Fiscal - CRF, relativo ao FGTS, emitido pela Caixa 

Econômica Federal; 

20.25 Certidão de Regularidade da Fazenda Estadual; 

20.26 Certidão Negativa de Débitos do Município sede da empresa; 

20.27 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida pela Justiça do Trabalho de acordo com a 

Lei 12.440 de 07 de julho de 2011; 

20.28 Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal atuando em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre, menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (CF, Art. 7º, inciso XXXIII, c/c a Lei 

nº 9.854/99) (Anexo III); 

20.29 Declaração impressa em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, 

assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a administração, 

conforme modelo sugerido Anexo ao edital; 

20.30 Deverá apresentar todas declarações impressas em papel timbrado e subscritas pelo 

representante legal da licitante, conforme modelos sugeridos no edital; 

20.31 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

de justificativa. 



 
 
 

 
 

 
 
 

20.32 Não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultada a convocação dos 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

20.33 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, será suspensa a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

20.34 É reservado o direito da Administração, na figura do agente de contratação, solicitar o original 

de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 

20.35 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos, exceto aqueles previstos em legislação 

específica. 

20.36 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 

20.37 Em nome da licitante, preferencialmente, com número do CNPJ e com endereço receptivo; 

20.38 Se a licitante for a matriz todos os documentos deverão estar em nome da matriz ou; 

20.39 Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

20.40 Documentos apresentados com validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente; 

 

20.41 Todas as certidões exigidas deverão estar dentro de seus prazos de validade, sob pena de 

inabilitação do licitante. As certidões que não mencionarem o prazo de validade serão consideradas 

válidas por 60 (sessenta) dias da data da emissão, salvo disposição contrária em lei ou em regulamento 

a respeito. No que se refere à comprovação de inscrição no CNPJ, a sua atualização compreenderá o 

prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias da data da emissão, salvo disposição contrária em lei ou 

em regulamento a respeito; 

20.42 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido no edital; 



 
 
 

 
 

 
 
 

20.43 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

 

20.44 Certidão Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

20.45 As empresas que sejam do Estado de Pernambuco além de apresentar a certidão negativa de 

processos cíveis física, devem emitir a certidão negativa de processos cíveis (PJe) PARA PESSOA 

JURÍDICA,PARA LICITAÇÃO (PROCESSOS EM 1º E 2º GRAU) no site: 

(https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml); 

20.46 A certidão descrita no subitem “1.28.1.” somente é exigível quando a certidão negativa de 

Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial do Estado da sede da licitante contiver a ressalva 

expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos.  

20.47 Obs.: Caberá ao licitante obter a Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou 

Extrajudicial, de acordo com as disposições normativas do respectivo Estado da Federação da sede 

da pessoa jurídica. 

20.48 Balanço patrimonial demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

20.49 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 

a 1 (um); 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 



 
 
 

 
 

 
 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

20.50 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo 

ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 

pertinente; 

20.51 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;  

20.52 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

20.53 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped; 

20.54 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

20.55 Quando se tratar de Sociedade Comercial (LTDA) e demais constituições (Empresas 

Individuais, ME e EPP): deverá ser apresentado Balanço acompanhado das cópias dos Termos de 

abertura e encerramento, extraídos do Livro Diário, (Art. 5º, § 2º do Decreto Lei nº486/69), 

devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, contendo: identificação 

e assinaturas legíveis do(s) sócio(s) da empresa e identificação e assinatura legível (chancela) do 

responsável contábil da empresa, devidamente registrado no CRC - Conselho Regional de 

Contabilidade; 

20.56 Os referidos índices, que indicam o nível de solvência e liquidez, são suficientes para a 

avaliação da situação financeira das empresas, no que se refere aos demonstrativos sujeitos à análise 

econômico financeira (Balanço Patrimonial e Demonstração de resultado de Exercício). Desse modo, 

com base nos índices retro mencionados, poderá ser avaliada a situação financeira da empresa, 



 
 
 

 
 

 
 
 

objetivando comprovar a sua capacidade de saldar os compromissos decorrentes de futuras 

contratações. 

Observações:   a) As empresas abertas no exercício financeiro corrente, deverão estar com o Balanço 

de abertura publicados em jornal ou autenticação na Junta Comercial da sede ou domicílio do 

proponente; 

b) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda    auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006 e alterações posteriores, 

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

 

Qualificação Técnica 

 

20.57 Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

20.57.2 Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do interessado, com registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA), acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, incluindo 

visita técnica prévia ao(s) local(is) de execução dos serviços. 

20.58 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA, em plena validade, compatível com o objeto da licitação. 

20.58.2 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, 

no momento da assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de 

registro perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) competente no Brasil, 

conforme art. 67 da Lei nº 14.133/2021. 

20.5 Qualificação técnica profissional e operacional 

20.5.1 A licitante deverá comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível com o objeto da contratação, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica 

emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente identificado(s), 



 
 
 

 
 

 
 
 

demonstrando a execução satisfatória de serviços de características semelhantes às parcelas de maior 

relevância técnica e valor significativo do objeto. 

20.5.2 Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, será admitido o 

somatório de atestados, desde que os serviços comprovados sejam compatíveis com o objeto licitado. 

Consideram-se parcelas de maior relevância técnica e operacional: 

Item Parcela Relevante Quantidade Exigência Mínima – 

30% 

01 Execução de meio-fio em concreto pré-moldado ou 

moldado no local 

5.569,48 m 1.670,84 m 

02 Execução de pavimentação em paralelepípedo 3.489,91 m² 1.046,97 m² 

03 Execução de pavimentação em piso intertravado de 

concreto 

12.616,28 

m² 

3.784,88 m² 

20.5.3 Os quantitativos mínimos exigidos correspondem a aproximadamente 30% das 

parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, observando os princípios da 

razoabilidade, proporcionalidade e competitividade previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

20.5.4 Os quantitativos mínimos exigidos deverão observar os princípios da razoabilidade, 

proporcionalidade, competitividade e pertinência com as parcelas de maior relevância do objeto, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

20.5.4 A licitante deverá comprovar possuir responsável técnico legalmente habilitado, 

detentor de acervo técnico compatível com o objeto da contratação, mediante apresentação de 

Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo conselho profissional competente, acompanhada 

do respectivo atestado de capacidade técnica. 

20.5.6 O responsável técnico deverá comprovar experiência compatível com obras de 

pavimentação urbana, incluindo, conforme o caso, execução de pavimentação em paralelepípedo, 

pavimentação em piso intertravado e meio-fio. 

A licitante deverá apresentar: 

a) Certidão de Registro e Quitação da Pessoa Jurídica junto ao CREA e/ou CAU; 

b) Certidão de Registro e Quitação do(s) Responsável(is) Técnico(s) indicado(s); 



 
 
 

 
 

 
 
 

c) atestado(s) de capacidade técnica compatível(is) com as parcelas de maior relevância do objeto; 

d) ARTs, CATs ou documentos equivalentes exigíveis, conforme a natureza dos serviços 

comprovados. 

20.5.6 O vínculo do responsável técnico com a licitante poderá ser comprovado mediante 

contrato social, CTPS, contrato de prestação de serviços, contrato de trabalho ou declaração de 

compromisso de contratação futura, acompanhada da anuência expressa do profissional. 

20.5.7Durante a execução contratual, eventual substituição do responsável técnico somente 

poderá ocorrer mediante prévia aprovação da Administração, devendo o profissional substituto 

possuir qualificação técnica igual ou superior àquela exigida para habilitação. 

Os atestados deverão conter, no mínimo: 

a) identificação do contratante e da contratada; 

b) local de execução; 

c) período de execução; 

d) quantitativos executados; 

e) identificação do responsável técnico; 

f) descrição clara dos serviços realizados. 

Os documentos apresentados poderão ser objeto de diligência para confirmação de autenticidade, 

veracidade e compatibilidade com o objeto licitado. 

20.5.8 Declarações complementares 

A licitante deverá apresentar, quando exigido no edital: 

a) declaração de pleno conhecimento das condições locais e peculiaridades da contratação, podendo 

substituir a visita técnica; 

b) declaração de cumprimento das normas de segurança e saúde do trabalho; 

c) declaração de observância às normas ambientais e destinação adequada dos resíduos da construção 

civil; 

d) declaração de disponibilidade de equipe, equipamentos, ferramentas e meios necessários à 

execução integral da obra; 

e) declaração de cumprimento do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 



 
 
 

 
 

 
 
 

20.5.9 A visita técnica poderá ser facultativa, não podendo sua ausência restringir a 

competitividade, desde que a licitante declare conhecer as condições locais de execução da obra. 

 

21 IMPACTOS AMBIENTAIS, PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS E MEDIDAS 

MITIGADORAS 

21.1 A execução das obras de pavimentação deverá observar os princípios da prevenção, da 

precaução ambiental, do desenvolvimento sustentável e da utilização racional dos recursos naturais, 

considerando que as intervenções envolvem movimentação de solo, terraplenagem, transporte de 

materiais, compactação, execução de pavimentos, drenagem superficial e demais atividades típicas 

de obras de infraestrutura urbana. 

21.2 Previamente ao início dos serviços, a Administração deverá disponibilizar os projetos, 

documentos técnicos e autorizações eventualmente exigíveis para a execução da obra. A contratada 

deverá promover a implantação da sinalização provisória da obra, adotar medidas de segurança para 

trabalhadores e usuários das vias e providenciar a instalação do canteiro de obras em conformidade 

com as normas aplicáveis. 

21.3 Durante a execução dos serviços, deverão ser adotadas medidas destinadas à redução dos 

impactos ambientais, especialmente quanto ao controle da emissão de poeira, do transporte de 

sedimentos, da geração de resíduos, da poluição sonora e da preservação das condições de drenagem 

existentes. 

21.4 A contratada deverá promover a umidificação periódica das áreas de movimentação de 

terra e das vias não pavimentadas utilizadas pela obra, sempre que necessário, visando minimizar a 

dispersão de material particulado e reduzir os impactos à população residente no entorno. 

21.5 Os equipamentos, máquinas e veículos utilizados deverão permanecer em condições 

adequadas de manutenção, de modo a evitar vazamentos de combustíveis, óleos lubrificantes, fluidos 

hidráulicos e demais substâncias potencialmente poluentes, bem como reduzir emissões atmosféricas 

excessivas e ruídos acima dos limites aceitáveis. 

  21.6 Todos os resíduos gerados durante a execução da obra, incluindo materiais provenientes 

de escavações, sobras de concreto, argamassa, pavimentação, embalagens, resíduos de construção 



 
 
 

 
 

 
 
 

civil, materiais inservíveis e demais rejeitos, deverão ser segregados, acondicionados, transportados 

e destinados em conformidade com a Resolução CONAMA nº 307/2002 e demais normas ambientais 

aplicáveis. 

  21.7 Será vedado o descarte de resíduos em vias públicas, terrenos baldios, áreas verdes, 

corpos hídricos, galerias de drenagem, áreas de preservação ou quaisquer locais não autorizados pelos 

órgãos competentes. 

  21.8 Durante as atividades de terraplenagem e execução das camadas estruturais do 

pavimento, a contratada deverá adotar medidas destinadas à prevenção de processos erosivos, 

assoreamentos, carreamento de sedimentos e obstrução dos dispositivos de drenagem existentes. 

21.9 Caso sejam identificadas interferências com redes de abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, drenagem, energia elétrica, telecomunicações ou quaisquer outras 

infraestruturas existentes, a contratada deverá comunicar imediatamente à fiscalização, adotando as 

medidas necessárias para evitar danos ao patrimônio público ou privado. 

21.10 A contratada será responsável pela preservação das condições de segurança das áreas 

de intervenção, devendo implantar e manter sinalização temporária, isolamento de áreas de risco, 

dispositivos de orientação ao tráfego e demais medidas necessárias à proteção de pedestres, 

moradores e usuários das vias. 

21.11 Ao término da obra, a contratada deverá promover a limpeza geral dos trechos 

executados, remover materiais excedentes, desmontar instalações provisórias, recolher resíduos 

remanescentes e recompor integralmente as áreas eventualmente afetadas pela execução dos serviços. 

21.12 A contratada deverá orientar permanentemente seus empregados quanto às boas práticas 

ambientais, ao uso racional dos recursos naturais, à correta destinação de resíduos, à prevenção da 

poluição, à segurança operacional e ao cumprimento das normas ambientais e trabalhistas aplicáveis. 

21.13 Eventuais danos ambientais decorrentes de ação ou omissão da contratada, de seus 

empregados, fornecedores, subcontratados ou equipamentos serão de sua exclusiva responsabilidade, 

cabendo-lhe adotar imediatamente as medidas de contenção, mitigação, recuperação e reparação 

necessárias, sem prejuízo das responsabilidades civis, administrativas e penais previstas na legislação 

vigente 



 
 
 

 
 

 
 
 

 

21 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1 Comete infração administrativa o licitante, adjudicatário ou contratado que descumprir 

obrigações previstas no edital, no contrato, neste Termo de Referência, nos projetos, nas 

especificações técnicas, na matriz de riscos e nos demais documentos vinculados à contratação, 

especialmente quando: 

a) deixar de entregar documentação exigida no certame; 

b) não mantiver a proposta apresentada; 

c) deixar de apresentar proposta ajustada, planilha, composição de custos, documentação 

complementar ou comprovação de exequibilidade quando solicitado; 

d) recusar-se injustificadamente a assinar o contrato ou instrumento equivalente; 

e) não iniciar a execução da obra após a emissão da Ordem de Serviço; 

f) paralisar, abandonar, retardar injustificadamente ou executar irregularmente os serviços; 

g) executar serviços sem autorização formal da Administração ou em desacordo com os projetos, 

memorial descritivo, especificações técnicas, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro ou 

determinações da fiscalização; 

h) utilizar materiais, equipamentos ou métodos executivos em desconformidade com as exigências 

contratuais; 

i) apresentar declaração, documento, medição, relatório, atestado, ensaio, laudo ou informação falsa; 

j) fraudar a licitação, o contrato, a medição ou a execução da obra; 

k) praticar conluio, frustrar o caráter competitivo do certame ou comportar-se de modo inidôneo; 

l) causar dano à Administração, aos usuários das vias, a terceiros, ao meio ambiente ou ao patrimônio 

público ou privado; 

m) descumprir normas de segurança do trabalho, sinalização provisória, responsabilidade ambiental 

ou demais obrigações legais e contratuais. 

21.2 Pela prática de infração administrativa poderão ser aplicadas, conforme a gravidade do 

caso, as sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar ou declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal, da reparação 



 
 
 

 
 

 
 
 

integral dos danos, da rescisão contratual, da glosa de valores, da retenção de pagamentos, da 

execução de garantias e da comunicação aos órgãos de controle competentes. 

21.3 A multa poderá ser aplicada isolada ou cumulativamente com outras sanções, observados 

os limites legais, editalícios e contratuais, podendo variar de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 

30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida, da parcela afetada ou do valor global 

do contrato, conforme a natureza da infração, a gravidade da conduta, o prejuízo causado e as 

circunstâncias do caso concreto. 

21.4 Na aplicação das sanções serão consideradas a natureza e a gravidade da infração, os 

danos causados à Administração, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, a vantagem obtida ou 

pretendida, a reincidência, a conduta da empresa durante a licitação ou execução contratual, a 

existência de medidas corretivas adotadas e eventual programa de integridade, quando aplicável. 

21.5 A apuração da responsabilidade observará o devido processo administrativo, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa, com notificação do interessado, prazo para defesa e possibilidade 

de recurso, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

21.6 As comunicações e notificações poderão ser realizadas por meio eletrônico, inclusive 

pelos endereços informados na proposta, no cadastro da licitante, no sistema eletrônico utilizado no 

certame ou em outro meio formal admitido, cabendo ao licitante ou contratado manter seus dados 

cadastrais permanentemente atualizados. 

 

22 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

22.4 As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos do (ORGÃO), 

consignadas às dotações orçamentárias a seguir discriminadas: 

 
23 1.............................. PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO 

24 02 ........................... PODER EXECUTIVO 

25 02 06....................... SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA  

26 20.6.00...................... SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 

27 15.............................. Urbanismo 

28 15 451........................ Infra-Estrutura Urbana 

29 15 451 1503............... PAVIMENTAÇÃO: ASFALTO, CALÇAMENTO E MEIO-FIO. 

30 15 451 1503 1014 0000............... Construção, Reposição de Calçamento e Pavimentação Asfática 

 



 
 
 

 
 

 
 
 

OBS: Os recursos atrelados a esta obra tem um caráter condicionado a liberação de recursos financeiros por 

parte da SEDUH, logo o convênio objeto desta requer trâmites acerca de seu efetivo cumprimento e parceria 

entre Estado e Município.  

23. DO FORO 

23.1 Fica eleito o foro da Comarca competente do Município de Palmares/PE, para dirimir 

dúvidas, controvérsias ou demandas decorrentes da presente contratação, do contrato administrativo 

e dos demais instrumentos vinculados à execução das obras de pavimentação, com renúncia expressa 

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

23.2 Antes da adoção de eventual medida judicial, as partes deverão buscar a solução 

administrativa da controvérsia, mediante notificação formal, manifestação da fiscalização, análise do 

gestor do contrato, reunião técnica ou negociação direta, sempre que possível. 

23.3 A eleição do foro justifica-se pela vinculação territorial da obra, pelo interesse público 

envolvido, pela necessidade de facilitar a fiscalização, a produção de provas, a defesa do Município 

e a solução eficiente de eventuais conflitos relacionados à execução contratual. 

 

Joaquim Nabuco/PE, 09/06/2026. 

ELABORAÇÃO: 
 
 

__________________________________ 
Assessoria Técnica de Engenharia 

Responsável pela Elaboração do ETP 

 
 

APROVAÇÃO: 
 

 
______________________________ 

Secretário Municipal de Obras 
Aprovação do ETP 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

 

O presente Estudo Técnico 

Preliminar tem por fim encontrar a 

melhor solução para atender à 

necessidade da Prefeitura Municipal 

de Joaquim Nabuco nos termos a 

seguir expostos. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

O Estudo Técnico Preliminar – ETP constitui a primeira etapa do planejamento da contratação 
pública, tendo por finalidade caracterizar o interesse público envolvido, identificar a necessidade 
administrativa e indicar a solução mais adequada para o seu atendimento. O ETP servirá de base 
para a elaboração do Termo de Referência, caso seja demonstrada a viabilidade técnica, econômica 
e administrativa da contratação. 
 
O presente estudo tem por objetivo identificar e analisar os cenários possíveis para o atendimento 
da demanda registrada no Documento de Formalização da Demanda – DFD, avaliando as 
alternativas disponíveis e demonstrando a viabilidade da solução proposta. Além disso, busca 
fornecer os elementos técnicos, econômicos e operacionais necessários para subsidiar a tomada de 
decisão da Administração e o regular prosseguimento do processo de contratação. 
 
Referência: inciso XI do art. 2º e art. 11 da IN SGD/ME nº 94/2022, aplicada como referência 
metodológica de planejamento da contratação, sem prejuízo da observância da Lei Federal nº 
14.133/2021 e demais normas pertinentes. 

 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

O objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, elaborado para subsidiar o planejamento da 
contratação pública, consiste na contratação de empresa para execução de obras de 
pavimentação em diversas vias urbanas do Município de Joaquim Nabuco/PE, compreendendo 

os serviços necessários à implantação, adequação e melhoria da infraestrutura viária, incluindo 
pavimentação, drenagem superficial, sinalização, acessibilidade e demais intervenções 
complementares previstas no projeto técnico, memorial descritivo, planilha orçamentária e 
cronograma físico-financeiro. 

A contratação visa atender à necessidade de melhoria das condições de trafegabilidade, mobilidade 
urbana, acessibilidade, segurança viária e qualidade de vida da população beneficiada. As vias 
contempladas apresentam deficiência ou ausência de pavimentação adequada, situação que 
compromete o deslocamento de moradores, veículos, serviços públicos, transporte escolar, 
atendimento de saúde, coleta de resíduos, abastecimento e circulação urbana em geral. 

Nos períodos chuvosos, os problemas tendem a se agravar, com formação de lama, erosões, 
irregularidades no leito viário, dificuldade de acesso e aumento dos riscos de acidentes, 
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especialmente para pedestres, idosos, crianças e pessoas com mobilidade reduzida. Nos períodos 
secos, a ausência de pavimentação também favorece a geração de poeira, causando desconforto à 
população e contribuindo para a degradação das condições ambientais e sanitárias do entorno. 

A intervenção proposta constitui ação essencial de infraestrutura urbana, voltada à promoção do 
desenvolvimento local, à valorização dos espaços públicos, à melhoria da acessibilidade e à 
integração entre bairros e comunidades. Ao dotar as vias de pavimentação adequada, drenagem 
superficial e sinalização compatível, o Município contribui para a organização do sistema viário, a 
redução de custos de manutenção corretiva, o fortalecimento da mobilidade urbana e a melhoria 
efetiva das condições de vida da população. 

 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Concorrência Eletrônica, 

adotando-se como critério de julgamento o menor preço global, sob o regime de empreitada por 

preço global, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A contratação possui natureza de obra de engenharia, compreendendo a execução de 

serviços de pavimentação, drenagem, acessibilidade e sinalização viária, conforme projetos 

executivos, memorial descritivo, especificações técnicas, planilha orçamentária e cronograma 

físico-financeiro elaborados pela Administração. 

Considerando que o Município já dispõe dos projetos e demais elementos técnicos 

necessários à caracterização completa do objeto, não se mostra necessária a adoção do Regime 

de Contratação Integrada previsto no art. 46 da Lei nº 14.133/2021, sendo mais adequada a 

contratação da execução da obra por meio de empreitada por preço global, uma vez que o objeto 

possui escopo definido, quantitativos previamente levantados e solução técnica previamente 

estabelecida. 

Para a elaboração do orçamento referencial foram adotadas, prioritariamente, as 

composições constantes do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção 

Civil – SINAPI e do Sistema de Custos Referenciais de Obras – SICRO, observando-se as 

orientações dos órgãos de controle e a legislação vigente. Na inexistência de composições 

específicas, poderão ser utilizadas composições próprias devidamente justificadas e 

acompanhadas das respectivas memórias de cálculo. 

O Benefício e Despesas Indiretas – BDI adotado deverá observar os parâmetros técnicos 

aplicáveis às obras de infraestrutura urbana, em conformidade com os referenciais dos órgãos de 

controle e com a metodologia utilizada na elaboração do orçamento-base da Administração. 

As obrigações da futura contratada serão detalhadas no Termo de Referência e na minuta 

contratual, contemplando as condições de execução, critérios de medição, recebimento, 

fiscalização, pagamento, garantias e demais exigências previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

As quantidades previstas neste Estudo Técnico Preliminar foram definidas com base nos 

levantamentos de campo, projetos executivos, memorial descritivo, planilhas orçamentárias e 

demais documentos técnicos integrantes do processo, sendo consideradas suficientes para o 

atendimento integral da demanda. 

A contratação deverá contemplar a execução de todos os serviços previstos nos projetos, 

memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais documentos 
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4. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Para a elaboração da estimativa de custos e verificação da viabilidade da contratação, 

foram realizadas pesquisas em fontes oficiais de referência, análise de contratações similares e 

avaliação das práticas atualmente adotadas pela Administração Pública para execução de obras 

de infraestrutura urbana. 

Inicialmente, foram utilizados como referenciais de custos os sistemas oficiais de preços da 

construção civil, especialmente o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 

Construção Civil – SINAPI e demais referências públicas aplicáveis, possibilitando a obtenção de 

parâmetros compatíveis com os serviços previstos no empreendimento. 

técnicos integrantes do processo, compreendendo, de forma global, as seguintes etapas e frentes 

de serviço: 

Nº Descrição 

1 Administração Local 

2 Serviços Preliminares 

3 Canteiro de Obras 

4 Trecho Via 01 – Quadra 10 – Casas Novas 

5 Trecho Via 02 – Rua 10 – Quadra 09 – Casas Novas 

6 Trecho Via 03 – Rua Quadra 14 – Casas Novas 

7 Trecho Via 04 – Rua Quadra 05 – Casas Novas 

8 Trecho Via 05 – Rua Quadra 01 – Casas Novas 

9 Trecho Via 06 – Rua Quadra 06 – Casas Novas 

10 Trecho Via 07 – Rua Quadra 03 – Casas Novas 

11 Trecho Via 08 – Rua Quadra 02 – Casas Novas 

12 Trecho Via 09 – Rua Quadra 06 – Casas Novas 

13 Trecho Via 10 – Rua Quadra 08 – Casas Novas 

14 Trecho Via 11 – Rua Quadra 14 – Casas Novas 

15 Trecho Via 12 – Rua Quadra 14B – Casas Novas 

16 Trecho Via 13 – Rua Quadra 14C – Casas Novas 

17 Trecho Via 18 – Rua Ladeira que Liga a Escola – Bairro Benedita Marques 

18 Trecho Via 20 – Baixa da Areia e Alto do Cemitério – Entre Bairros 

19 Trecho Via 25 – Rua Usina Pumah 

As frentes de serviço deverão abranger, conforme previsto em projeto e orçamento, a 

execução de serviços de terraplenagem, regularização e preparo do subleito, pavimentação, 

drenagem superficial, meios-fios, sarjetas, sinalização, acessibilidade, limpeza final e demais 

serviços necessários à adequada entrega da obra. 

Todos os serviços deverão ser executados em conformidade com os projetos aprovados, 

memorial descritivo, especificações técnicas, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, 

normas da ABNT, referências do SINAPI e SICRO, orientações do DNIT, legislação ambiental, 

normas de acessibilidade e demais disposições legais aplicáveis. 
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Além da análise de preços, foi realizado levantamento de mercado por meio de consulta a 

procedimentos licitatórios publicados no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, bem 

como em portais de transparência de órgãos e entidades públicas de diferentes esferas 

governamentais. O estudo demonstrou que a contratação de empresas especializadas de 

engenharia para execução indireta de obras de pavimentação constitui prática amplamente 

consolidada na Administração Pública brasileira, sendo a solução predominante adotada pelos 

municípios, estados e órgãos federais para empreendimentos de natureza semelhante. 

Verificou-se, ainda, que a modalidade Concorrência Eletrônica, com julgamento pelo menor 

preço global e execução sob regime de empreitada por preço global, representa o modelo mais 

utilizado para contratações dessa natureza, especialmente quando a Administração já dispõe dos 

projetos, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, especificações técnicas e demais 

elementos necessários à perfeita caracterização do objeto. 

O levantamento também permitiu identificar que a elaboração dos estudos preliminares, 

levantamentos topográficos, projetos de engenharia, memoriais descritivos, especificações 

técnicas, composições de custos, orçamento de referência e demais documentos que compõem 

a fase de planejamento demanda elevado grau de especialização técnica, justificando a 

necessidade de contratação de empresa especializada para a execução da obra, permanecendo 

sob responsabilidade da Administração a definição da solução de engenharia adotada. 

Sob a ótica da capacidade de mercado, constatou-se a existência de quantidade 

significativa de empresas aptas a executar obras com características semelhantes às previstas 

neste empreendimento, dispondo de acervo técnico, equipamentos, pessoal qualificado e 

experiência operacional compatíveis com os serviços de pavimentação, drenagem, 

acessibilidade e sinalização urbana. 

Foram avaliadas, ainda, alternativas de execução direta pela Administração Pública. 

Todavia, verificou-se que o Município não dispõe, de forma permanente, de estrutura operacional, 

equipamentos, quadro técnico especializado e capacidade produtiva suficientes para executar 

integralmente os serviços dentro dos padrões de qualidade, prazo e eficiência exigidos, tornando 

a execução indireta a solução mais vantajosa sob os aspectos técnico, operacional e econômico. 

A análise de mercado demonstrou também que a solução proposta encontra ampla 

aderência às práticas adotadas pela Administração Pública contemporânea, apresenta elevada 

competitividade entre potenciais fornecedores e possibilita a obtenção da proposta mais 

vantajosa para a Administração, observados os princípios da economicidade, eficiência, 

planejamento, competitividade e interesse público. 

Conclui-se que a solução escolhida mostra-se tecnicamente adequada, economicamente 

viável, operacionalmente exequível e plenamente compatível com as práticas consolidadas do 

mercado e da Administração Pública, justificando o prosseguimento da contratação nos moldes 

propostos. 

 

5. ESCOLHA DA SOLUÇÃO MAIS ADEQUADA 

O presente Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo subsidiar a contratação de empresa 

especializada para execução das obras de pavimentação, drenagem superficial, acessibilidade e 

sinalização viária em diversas vias urbanas do Município, conforme especificações constantes nos 
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projetos de engenharia, memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e 

demais documentos técnicos que integram o processo. 

Após a realização dos levantamentos técnicos, análise das condições locais, avaliação das 

necessidades da população beneficiada e estudo das alternativas disponíveis, concluiu-se que a 

solução mais adequada consiste na execução das obras de infraestrutura viária previstas nos 

projetos elaborados pela Administração, contemplando a pavimentação das vias selecionadas, 

implantação dos dispositivos de drenagem necessários, adequação das condições de acessibilidade 

e implantação da sinalização viária correspondente. 

Durante a fase de planejamento foram avaliadas alternativas como a manutenção das 

condições atuais das vias, a execução de intervenções paliativas de recuperação superficial e a 

realização de serviços pontuais de melhoria. Todavia, verificou-se que tais alternativas não 

solucionariam de forma definitiva os problemas de mobilidade urbana, drenagem, acessibilidade e 

segurança viária identificados, além de demandarem custos recorrentes de manutenção sem 

proporcionar benefícios permanentes à população. 

A solução adotada apresenta maior eficiência técnica, maior durabilidade, melhor relação 

custo-benefício ao longo do ciclo de vida do empreendimento e maior capacidade de atendimento 

ao interesse público, promovendo melhorias permanentes na infraestrutura urbana, na 

trafegabilidade, no conforto dos usuários, na valorização imobiliária e na qualidade de vida da 

população beneficiada. 

A escolha da solução também se mostra compatível com as diretrizes de desenvolvimento 

urbano do Município, contribuindo para a integração dos bairros, melhoria do acesso aos 

equipamentos públicos, fortalecimento da mobilidade urbana e redução dos impactos causados pela 

ausência ou precariedade da pavimentação existente. 

Considerando que a Administração já dispõe dos projetos executivos, memorial descritivo, 

especificações técnicas, orçamento de referência, cronograma físico-financeiro e demais elementos 

necessários à caracterização completa do objeto, concluiu-se que a modalidade Concorrência 

Eletrônica, com julgamento pelo critério de menor preço global e execução sob o regime de 

empreitada por preço global, constitui a solução mais adequada para a contratação pretendida. 

A adoção do critério de menor preço global permite que a obra seja executada de forma 

integrada e coordenada por uma única contratada, reduzindo riscos de incompatibilidades 

executivas, facilitando a fiscalização, assegurando maior controle dos custos e proporcionando 

maior eficiência na gestão contratual. 

Além disso, a execução por empreitada por preço global mostra-se compatível com o nível de 

detalhamento dos projetos e quantitativos existentes, permitindo que os riscos ordinários da 

execução sejam adequadamente distribuídos entre as partes e proporcionando maior previsibilidade 

financeira para a Administração. 

Dessa forma, conclui-se que a solução proposta é tecnicamente adequada, economicamente 

vantajosa, operacionalmente viável e plenamente compatível com o interesse público, constituindo 

a alternativa que melhor atende às necessidades identificadas neste Estudo Técnico Preliminar e 

que oferece as condições mais favoráveis para a obtenção dos resultados pretendidos pela 

Administração Municipal. 
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6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução técnica adotada consiste na execução de obras de pavimentação em diversas vias 

urbanas do Município de Joaquim Nabuco/PE, compreendendo a implantação de infraestrutura 

viária com serviços de terraplenagem, preparo e regularização de subleito, execução de base, 

pavimentação em piso intertravado e em paralelepípedo, drenagem superficial, assentamento de 

meios-fios, execução de sarjetas, sinalização viária, acessibilidade e demais serviços 

complementares previstos nos projetos de engenharia, memorial descritivo, planilha orçamentária e 

cronograma físico-financeiro. 

A intervenção será executada em 19 itens principais, contemplando administração local, 

serviços preliminares, canteiro de obras e os trechos viários definidos em projeto, conforme relação 

abaixo: 

Nº Item / Trecho 

1 Administração Local 

2 Serviços Preliminares 

3 Canteiro de Obras 

4 Trecho Via 01 – Quadra 10 – Casas Novas 

5 Trecho Via 02 – Rua 10 – Quadra 09 – Casas Novas 

6 Trecho Via 03 – Rua Quadra 14 – Casas Novas 

7 Trecho Via 04 – Rua Quadra 05 – Casas Novas 

8 Trecho Via 05 – Rua Quadra 01 – Casas Novas 

9 Trecho Via 06 – Rua Quadra 06 – Casas Novas 

10 Trecho Via 07 – Rua Quadra 03 – Casas Novas 

11 Trecho Via 08 – Rua Quadra 02 – Casas Novas 

12 Trecho Via 09 – Rua Quadra 06 – Casas Novas 

13 Trecho Via 10 – Rua Quadra 08 – Casas Novas 

14 Trecho Via 11 – Rua Quadra 14 – Casas Novas 

15 Trecho Via 12 – Rua Quadra 14B – Casas Novas 
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16 Trecho Via 13 – Rua Quadra 14C – Casas Novas 

17 Trecho Via 18 – Rua Ladeira que Liga a Escola – Bairro Benedita Marques 

18 Trecho Via 20 – Baixa da Areia e Alto do Cemitério – Entre Bairros 

19 Trecho Via 25 – Rua Usina Pumah 

Do ponto de vista executivo, a solução contempla inicialmente os serviços de administração 

local, mobilização, implantação do canteiro de obras e demais serviços preliminares necessários ao 

início da execução. Em seguida, serão realizados os serviços de terraplenagem, incluindo cortes, 

regularização de plataforma, transporte de materiais, conformação do greide e preparo do subleito, 

conforme as cotas, seções e larguras definidas nos projetos. 

Após a preparação da plataforma, será executada a camada de base ou sub-base, conforme 

especificação técnica de cada trecho, com controle de espessura, compactação e regularidade 

superficial. Nas vias previstas com pavimento em piso intertravado, será executada a base granular, 

a camada de assentamento e a aplicação dos blocos de concreto intertravados, observando-se o 

travamento lateral, o rejuntamento, a compactação final e os critérios de acabamento estabelecidos 

em projeto. 

Nas vias previstas com pavimentação em paralelepípedo, será executado o colchão de 

assentamento, a colocação das pedras graníticas, o alinhamento, o nivelamento, o rejuntamento e 

a compactação final, garantindo estabilidade, drenabilidade superficial e adequada condição de 

rolamento. 

A drenagem superficial será composta, conforme cada trecho, por assentamento de meios-fios, 

execução de sarjetas e demais dispositivos necessários à condução das águas pluviais, de modo a 

evitar erosões, empoçamentos, degradação precoce do pavimento e danos às áreas adjacentes. Os 

dispositivos deverão ser executados de forma compatibilizada com o greide das vias, os pontos 

baixos, as declividades longitudinais e transversais e as condições de escoamento existentes. 

A solução também contempla a implantação de sinalização viária e dispositivos de 

acessibilidade, incluindo pintura de meios-fios, placas de regulamentação, placas de identificação 

de ruas, suportes metálicos, rampas e adequações necessárias ao atendimento das normas 

aplicáveis, especialmente a ABNT NBR 9050, quando previsto nos documentos técnicos. 

Todos os serviços deverão ser executados em conformidade com os projetos de engenharia, 

memorial descritivo, especificações técnicas, planilha orçamentária, normas da ABNT, referências 

SINAPI e SICRO, orientações técnicas do DNIT e demais normas aplicáveis à execução de obras 

de pavimentação urbana. 

Considerando que a Administração já dispõe dos projetos, orçamento, memorial descritivo, 

especificações técnicas e cronograma físico-financeiro, a solução será contratada por meio de 

Concorrência Eletrônica, com critério de julgamento pelo menor preço global, sob regime de 

empreitada por preço global, visando à execução integral da obra por empresa especializada de 

engenharia. 
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7. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO  

A estimativa dos quantitativos da presente contratação foi elaborada com base nos levantamentos 
topográficos, estudos técnicos, projetos de engenharia, memorial descritivo, especificações técnicas 
e planilha orçamentária que compõem o processo de planejamento da contratação. 
Os quantitativos dos serviços foram definidos a partir das dimensões, características geométricas e 
condições específicas de cada trecho contemplado pelo empreendimento, considerando as 
necessidades de terraplenagem, regularização de subleito, execução de base, pavimentação, 
drenagem superficial, meios-fios, sarjetas, acessibilidade, sinalização e demais intervenções 
previstas nos projetos. 
Para fins de consolidação da estimativa da contratação, a planilha orçamentária foi estruturada em 
19 itens principais, correspondentes às etapas gerais da obra e aos trechos viários objeto da 
intervenção, conforme demonstrado a seguir. A tabela apresenta os itens de maior relevância para 
caracterização física e financeira da obra, incluindo o valor estimado de cada etapa, a área de 
pavimentação em metro quadrado e a extensão de meio-fio em metro, quando aplicáveis. 
Os três primeiros itens referem-se às etapas gerais da obra, compreendendo Administração Local, 
Serviços Preliminares e Canteiro de Obras. Os demais itens correspondem aos trechos viários 
contemplados no projeto, com os respectivos quantitativos extraídos da planilha orçamentária. 
Dos trechos já localizados no orçamento, temos: 

Item Descrição Unidade 

principal 

Quantidade 

principal 

Pavimentação 

(m²) 

Meio-

fio (m) 

1 Administração Local mês 12,00 - - 

2 Serviços Preliminares – Placa 

de Obra 

m² 5,63 - - 

3 Canteiro de Obras mês 12,00 - - 

4 Trecho Via 01 – Quadra 10 – 

Casas Novas 

trecho 1,00 1.077,10 365,12 

5 Trecho Via 02 – Rua 10 – 

Quadra 09 – Casas Novas 

trecho 1,00 944,22 314,74 

6 Trecho Via 03 – Rua Quadra 

14 – Casas Novas 

trecho 1,00 925,80 308,60 

7 Trecho Via 04 – Rua Quadra 

05 – Casas Novas 

trecho 1,00 2.154,78 718,26 

8 Trecho Via 05 – Rua Quadra 

01 – Casas Novas 

trecho 1,00 1.075,28 364,50 

9 Trecho Via 06 – Rua Quadra 

06 – Casas Novas 

trecho 1,00 702,98 219,68 

10 Trecho Via 07 – Rua Quadra 

03 – Casas Novas 

trecho 1,00 210,54 70,18 

11 Trecho Via 08 – Rua Quadra 

02 – Casas Novas 

trecho 1,00 424,56 141,52 

12 Trecho Via 09 – Rua Quadra 

06 – Casas Novas 

trecho 1,00 822,12 274,04 

13 Trecho Via 10 – Rua Quadra 

08 – Casas Novas 

trecho 1,00 1.037,94 345,98 

14 Trecho Via 11 – Rua Quadra 

14 – Casas Novas 

trecho 1,00 509,10 169,70 
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15 Trecho Via 12 – Rua Quadra 

14B – Casas Novas 

trecho 1,00 223,38 74,46 

16 Trecho Via 13 – Rua Quadra 

14C – Casas Novas 

trecho 1,00 1.084,86 361,62 

17 Trecho Via 18 – Rua Ladeira 

que Liga a Escola – Bairro 

Benedita Marques 

trecho 1,00 1.030,52 420,62 

18 Trecho Via 20 – Baixa da 

Areia e Alto do Cemitério – 

Entre Bairros 

trecho 1,00 2.459,39 945,92 

19 Trecho Via 25 – Rua Usina 

Pumah 

trecho 1,00 1.423,62 474,54 

Os quantitativos analíticos de cada serviço encontram-se detalhados nas planilhas orçamentárias, 
memórias de cálculo, projetos, memorial descritivo e especificações técnicas integrantes do processo 
administrativo. 
Dessa forma, os quantitativos estimados mostram-se compatíveis com a demanda identificada e 
suficientes para subsidiar a contratação da execução integral da infraestrutura viária prevista. 
 

 

8. ESTIMATIVA DE PREÇO 

Após análise e estudos com base na melhor escolha pela solução da contratação da obra 

de CONSTRUÇÃO DE 30 UNIDADES HABITACIONAIS DO MCMV, NO MUNICÍPIO DE BOM 

JARDIM/PE, e em consonância com as diretrizes das normativas do Poder Executivo e do Tribunal 

de Contas da União (TCU), Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE/PE) e Caixa 

Econômica Federal, foi elaborado orçamento estimativo de Referência da Administração, 

constando em anexo ao volume do anteprojeto de engenharia. 

O empreendimento está estimado em R$ 4.308.851,59 (quatro milhões, trezentos e oito mil, 

oitocentos e cinquenta e um reais e cinquenta e nove centavos). 

Para fins de consolidação da estimativa da contratação, a planilha orçamentária foi 

estruturada em 19 itens principais, correspondentes às etapas gerais da obra e aos trechos viários 

objeto da intervenção, conforme demonstrado a seguir: 

 

Nº Descrição Valor Estimado 
(R$) 

1 Administração Local 203.217,84 

2 Serviços Preliminares 3.510,87 

3 Canteiro de Obras 50.718,84 

4 Trecho Via 01 – Quadra 10 – Casas Novas 291.447,69 

5 Trecho Via 02 – Rua 10 – Quadra 09 – Casas Novas 262.237,94 

6 Trecho Via 03 – Rua Quadra 14 – Casas Novas 283.457,03 

7 Trecho Via 04 – Rua Quadra 05 – Casas Novas 577.566,92 

8 Trecho Via 05 – Rua Quadra 01 – Casas Novas 290.902,18 

9 Trecho Via 06 – Rua Quadra 06 – Casas Novas 189.343,30 

10 Trecho Via 07 – Rua Quadra 03 – Casas Novas 61.263,05 

11 Trecho Via 08 – Rua Quadra 02 – Casas Novas 117.872,58 

12 Trecho Via 09 – Rua Quadra 06 – Casas Novas 223.033,35 
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13 Trecho Via 10 – Rua Quadra 08 – Casas Novas 280.123,37 

14 Trecho Via 11 – Rua Quadra 14 – Casas Novas 140.236,99 

15 Trecho Via 12 – Rua Quadra 14B – Casas Novas 64.660,68 

16 Trecho Via 13 – Rua Quadra 14C – Casas Novas 292.532,29 

17 Trecho Via 18 – Rua Ladeira que Liga a Escola – Bairro Benedita 
Marques 

222.652,54 

18 Trecho Via 20 – Baixa da Areia e Alto do Cemitério – Entre Bairros 371.160,49 

19 Trecho Via 25 – Rua Usina Pumah 382.913,64 

 

 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 

Não se recomenda o parcelamento do objeto, tendo em vista que a execução das obras de 

pavimentação, drenagem, meios-fios, sarjetas, acessibilidade, sinalização e demais serviços 

complementares possui interdependência técnica, operacional e executiva. 

A funcionalidade da infraestrutura viária depende da execução coordenada de todas as etapas 

previstas, uma vez que a terraplenagem, o preparo do subleito, a base, o revestimento de 

pavimentação, os dispositivos de drenagem superficial e a sinalização devem ser compatibilizados 

entre si para garantir o adequado desempenho da obra. 

O parcelamento poderia comprometer a uniformidade técnica da execução, dificultar a 

fiscalização, gerar conflitos de responsabilidade entre empresas distintas, aumentar riscos de 

incompatibilidades entre etapas e prejudicar o cumprimento do cronograma físico-financeiro. 

Considerando que a Administração já dispõe dos projetos de engenharia, memorial descritivo, 

planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro, considera-se mais adequada a contratação 

da execução integral da obra por meio de Concorrência Eletrônica, com critério de julgamento 

pelo menor preço global, sob o regime de empreitada por preço global, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Após análise do objeto e das condições necessárias à sua execução, não foram identificadas 

contratações correlatas ou interdependentes indispensáveis à viabilização da presente 

contratação. 

Os projetos de engenharia, memorial descritivo, planilha orçamentária, especificações 

técnicas, cronograma físico-financeiro e demais elementos necessários à caracterização do objeto 

encontram-se disponíveis, permitindo a execução integral da obra por meio da contratação 

pretendida. 

Ressalta-se que eventuais serviços públicos existentes nas áreas de intervenção, tais como 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, energia elétrica, iluminação pública e 

telecomunicações, não configuram contratações interdependentes para fins desta contratação, 
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uma vez que constituem infraestruturas já implantadas ou cuja compatibilização foi considerada 

durante a elaboração dos projetos. 

Dessa forma, conclui-se que a execução do objeto possui autonomia técnica, operacional e 

administrativa, não dependendo da formalização prévia ou concomitante de outras contratações 

para sua plena viabilidade. 

 

11. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Em atendimento ao art. 12, inciso VII, da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração Pública 

deve observar, sempre que possível, o planejamento das contratações por meio do Plano de 

Contratações Anual – PCA. 

No caso concreto, a presente contratação deverá ser compatibilizada com o planejamento 

administrativo e orçamentário do Município, observando a disponibilidade de recursos, a previsão 

da dotação orçamentária correspondente e a priorização das intervenções de infraestrutura urbana 

definidas pela Administração Municipal. 

Caso a contratação ainda não conste formalmente no Plano de Contratações Anual, tal 

circunstância não inviabiliza o prosseguimento do processo, desde que devidamente justificada 

pela Administração, especialmente diante da natureza essencial da obra, da existência de projetos 

de engenharia, orçamento de referência, memorial descritivo e demais documentos técnicos aptos 

a subsidiar a contratação. 

Ressalta-se que a execução das obras de pavimentação possui relevância direta para a 

melhoria da mobilidade urbana, acessibilidade, segurança viária, drenagem superficial e qualidade 

de vida da população beneficiada, razão pela qual se mostra compatível com o interesse público 

e com as atribuições institucionais da Secretaria responsável pela infraestrutura urbana do 

Município. 

Dessa forma, recomenda-se que a Administração registre nos autos a compatibilidade da 

contratação com o planejamento municipal, bem como, quando aplicável, promova a atualização 

do Plano de Contratações Anual ou apresente justificativa formal para sua ausência ou inclusão 

posterior, assegurando transparência, planejamento e regularidade à instrução processual. 

 

 

12. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

O resultado pretendido com a contratação é a execução integral das obras de 

pavimentação, drenagem superficial, meios-fios, sarjetas, acessibilidade, sinalização e demais 

serviços complementares previstos nos projetos de engenharia, de modo a entregar as vias 

contempladas em condições adequadas de trafegabilidade, segurança e funcionalidade urbana. 

Com a implantação da infraestrutura viária prevista, espera-se melhorar o deslocamento de 

pedestres, veículos, transporte escolar, serviços públicos, coleta de resíduos, atendimento de 
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saúde, abastecimento e circulação urbana em geral, especialmente nas localidades beneficiadas 

pelas intervenções. 

Também se pretende reduzir os problemas decorrentes da ausência ou precariedade da 

pavimentação, tais como formação de lama em períodos chuvosos, geração de poeira em períodos 

secos, erosões, irregularidades no leito viário, empoçamentos, dificuldade de acesso e aumento dos 

riscos de acidentes. 

A contratação deverá proporcionar, ainda, maior durabilidade da infraestrutura urbana, 

redução dos custos futuros de manutenção corretiva, valorização das áreas atendidas, melhoria das 

condições sanitárias e fortalecimento da política municipal de desenvolvimento urbano, assegurando 

o uso eficiente dos recursos públicos e a adequada prestação dos serviços à população. 

 

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 
CONTRATAÇÃO 

Antes da contratação, a Administração deverá assegurar que os projetos de engenharia, 

memorial descritivo, especificações técnicas, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, 

composições de custos, BDI, encargos sociais e demais documentos técnicos estejam 

devidamente conferidos, aprovados e compatibilizados. 

Deverá, ainda, confirmar a disponibilidade das áreas de intervenção, a inexistência de 

impedimentos físicos ou administrativos à execução das obras, bem como verificar eventuais 

interferências com redes existentes de água, esgoto, drenagem, energia elétrica, iluminação 

pública, telecomunicações ou outros serviços urbanos. 

Também caberá à Administração providenciar, quando necessário, a limpeza prévia dos 

trechos, a retirada de entulhos, materiais soltos, vegetação invasora ou quaisquer elementos que 

possam prejudicar a regular execução da obra. 

Quanto à gestão contratual, a Administração deverá designar formalmente fiscal técnico, 

fiscal administrativo e gestor do contrato, conforme a Lei Federal nº 14.133/2021, garantindo 

acompanhamento adequado da execução, medições, controle de qualidade, recebimentos 

provisório e definitivo e demais atos necessários à boa gestão da obra. 

 

14. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E DAS RESPECTIVAS MEDIDAS  

MITIGADORAS QUE PODEM SER ADOTADAS 

A execução das obras de pavimentação poderá ocasionar impactos ambientais pontuais e 

temporários, típicos de intervenções de infraestrutura urbana, especialmente durante as etapas de 

terraplenagem, movimentação de materiais, regularização do subleito, execução de base, 

pavimentação, drenagem, transporte de insumos e operação de máquinas e equipamentos. 

Entre os possíveis impactos ambientais, destacam-se a geração de poeira, emissão de 

gases por equipamentos e veículos, ruídos, vibrações, geração de resíduos da construção civil, 

carreamento de sedimentos, interferências temporárias no tráfego local, risco de obstrução de 
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dispositivos de drenagem e eventual contaminação do solo por armazenamento inadequado de 

combustíveis, lubrificantes ou outros insumos. 

As medidas mitigadoras deverão ser adotadas pela contratada durante toda a execução da 

obra, observando as normas ambientais aplicáveis, as boas práticas de engenharia, as diretrizes 

do projeto, as orientações da fiscalização e as exigências dos órgãos competentes. 

1. Controle de Poeira e Material Particulado 

 Realizar umidificação periódica das áreas de intervenção, especialmente durante os serviços 

de terraplenagem, cortes, transporte de materiais e regularização de subleito; 

 Cobrir os caminhões durante o transporte de solos, agregados, areia, brita e demais 

materiais pulverulentos; 

 Evitar o acúmulo desnecessário de materiais soltos sobre as vias; 

 Armazenar adequadamente materiais granulares ou pulverulentos, reduzindo dispersão pelo 

vento. 

2. Controle de Erosão, Sedimentos e Drenagem Provisória 

 Adotar medidas para evitar o carreamento de sedimentos para sarjetas, bocas de lobo, 

cursos d’água, terrenos vizinhos ou vias adjacentes; 

 Manter as áreas de obra organizadas e com escoamento provisório adequado durante a 

execução; 

 Evitar a obstrução de dispositivos de drenagem existentes; 

 Executar os serviços de drenagem de forma compatibilizada com o greide projetado e com 

as condições naturais de escoamento superficial. 

3. Redução da Emissão de Gases e Controle de Equipamentos 

 Exigir manutenção preventiva e corretiva de máquinas, caminhões e equipamentos; 

 Evitar funcionamento desnecessário de equipamentos em marcha lenta; 

 Planejar a logística de transporte para reduzir deslocamentos improdutivos; 

 Utilizar equipamentos em boas condições operacionais, minimizando emissões 

atmosféricas. 

4. Minimização de Ruídos e Vibrações 

 Restringir atividades ruidosas aos horários permitidos pela legislação municipal; 

 Utilizar máquinas e equipamentos em condições adequadas de manutenção; 

 Evitar operações simultâneas desnecessárias de equipamentos de alto nível de ruído; 
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 Adotar medidas de comunicação prévia à população quando houver atividades com maior 

potencial de incômodo. 

5. Gestão de Resíduos da Construção Civil 

 Segregar os resíduos gerados durante a execução, conforme sua natureza; 

 Destinar corretamente solos excedentes, entulhos, restos de materiais, embalagens e 

demais resíduos; 

 Priorizar o reaproveitamento de materiais sempre que tecnicamente possível; 

 Realizar transporte e destinação final dos resíduos por meios adequados, observando a 

legislação ambiental e as normas aplicáveis. 

6. Prevenção de Contaminação do Solo 

 Armazenar combustíveis, lubrificantes, tintas, aditivos e demais insumos potencialmente 

poluentes em locais adequados e protegidos; 

 Evitar manutenção de máquinas e equipamentos diretamente sobre solo exposto sem 

proteção; 

 Adotar medidas imediatas de contenção e limpeza em caso de vazamentos; 

 Proibir o descarte irregular de óleos, graxas, tintas, solventes ou outros produtos 

contaminantes. 

7. Organização, Segurança e Sinalização da Obra 

 Delimitar e sinalizar adequadamente as frentes de serviço; 

 Garantir rotas seguras para pedestres e veículos durante a execução; 

 Controlar o acesso às áreas de obra; 

 Manter o canteiro e as frentes de trabalho limpos, organizados e seguros; 

 Orientar trabalhadores quanto às boas práticas ambientais e de segurança. 

Com a adoção dessas medidas, os impactos ambientais decorrentes da execução da obra 

tendem a ser localizados, temporários e mitigáveis, não comprometendo a viabilidade ambiental 

da contratação. 

 

15.POSICIONAMENTO CONCLUSIVO ACERCA DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Diante dos elementos apresentados no presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela 

viabilidade técnica, econômica, operacional, ambiental e administrativa da contratação de empresa 

especializada para execução das obras de pavimentação em diversas vias urbanas do Município 

de Joaquim Nabuco/PE, compreendendo serviços de terraplenagem, base, pavimentação em piso 
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intertravado e paralelepípedo, drenagem superficial, meio-fio, sarjetas, sinalização, acessibilidade 

e demais intervenções complementares previstas nos projetos e documentos técnicos. 

A necessidade da contratação encontra-se devidamente caracterizada, considerando a 

demanda por melhoria da mobilidade urbana, segurança viária, acessibilidade, drenagem 

superficial, redução de poeira e lama, valorização urbana e melhoria das condições de circulação 

da população beneficiada. 

Verifica-se, ainda, que a solução proposta está tecnicamente definida por meio de projetos 

de engenharia, memorial descritivo, especificações técnicas, planilha orçamentária e cronograma 

físico-financeiro, permitindo a adoção da modalidade Concorrência Eletrônica, com critério de 

julgamento pelo menor preço global, sob regime de empreitada por preço global. 

A análise realizada demonstra que os quantitativos estimados são compatíveis com a 

demanda identificada, os custos foram estruturados com base em referências oficiais, como 

SINAPI, SICRO e composições próprias justificadas, e o mercado dispõe de empresas 

especializadas capazes de executar o objeto com qualidade técnica e capacidade operacional 

compatíveis. 

A lista de verificação abaixo sintetiza o atendimento dos principais requisitos do presente 

Estudo Técnico Preliminar: 

Item do Estudo Técnico Preliminar Atende? 

A necessidade da contratação está clara e adequadamente 

justificada? 

SIM 

O alinhamento da contratação com o interesse público e o 

planejamento administrativo foi demonstrado? 

SIM 

Os requisitos técnicos da contratação foram adequadamente 

descritos? 

SIM 

A solução de engenharia foi descrita como um todo? SIM 

Os quantitativos estimados estão coerentes com a demanda 

prevista? 

SIM 

O levantamento de mercado e a estimativa de custos foram 

realizados com base em referências oficiais? 

SIM 

A escolha da solução foi devidamente justificada? SIM 

O não parcelamento do objeto foi analisado e justificado? SIM 

As contratações correlatas e/ou interdependentes foram avaliadas? SIM 

Os resultados pretendidos foram definidos? SIM 

As providências prévias da Administração foram indicadas? SIM 

Os impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras foram 

avaliados? 

SIM 
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A relação custo-benefício da contratação é considerada favorável ao 

interesse público? 

SIM 

Assim, diante do exposto, declara-se que a contratação é viável, necessária e adequada, 

recomendando-se o prosseguimento da instrução processual para contratação da empresa 

especializada responsável pela execução integral das obras previstas. 

 
 
 
 

Joaquim Nabuco/PE, 09/06/2026. 
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MATRIZ DE RISCOS 
 

NOTAÇÕES 

 

Tabela 1– Classificação da Probabilidade 

Classificação Descrição 

Baixa Evento pouco provável, mas possível, cuja ocorrência não é esperada nas condições normais de planejamento e execução da obra. 

Média Evento possível e compatível com a natureza da obra, podendo ocorrer em razão das condições locais, operacionais, climáticas, administrativas ou 

executivas. 

Alta Evento provável, recorrente ou com histórico em obras semelhantes, exigindo acompanhamento preventivo e medidas de controle desde o início da 

contratação. 

 

Tabela 2– Classificação do Impacto 

Classificação Descrição 

Baixo Afeta pontualmente a execução, sem comprometer de forma relevante o prazo, o custo, a qualidade, a segurança ou a funcionalidade da obra. 

Médio Pode causar atrasos localizados, necessidade de ajustes executivos, aumento do esforço de fiscalização, retrabalho pontual ou interferência moderada no 

cronograma. 

Alto Pode comprometer prazo, qualidade, custo, funcionalidade, segurança, continuidade da obra, regularidade contratual ou atendimento ao interesse público. 

 

MATRIZ 

N

º 

Risco 

Identificado 

Causa Provável Consequência Probabilidad

e 

Impacto Responsável Principal Medidas 

Preventivas 

Medidas de 

Contingência 

1 Divergência entre 

projeto e 

condição real de 

campo 

Levantamento 

topográfico 

incompleto, 

alteração física 

posterior ou 

interferência não 

cadastrada 

Necessidade de 

ajustes 

executivos, 

paralisação 

parcial ou revisão 

de solução 

pontual 

Média Alto Administração/Contratada

, conforme origem 

Conferência 

prévia dos 

projetos, visita 

técnica, 

compatibilização 

antes da ordem 

de serviço 

Registro em diário de 

obra, análise técnica 

da fiscalização, 

emissão de solução de 

campo ou termo 

aditivo, quando 

cabível 
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2 Interferência com 

redes existentes 
de água, esgoto, 

drenagem, 

energia ou 

telecomunicações 

Redes não 

cadastradas ou 
informações 

imprecisas das 

concessionárias 

Atrasos, 

retrabalho, danos 
a serviços 

públicos e risco à 

segurança 

Média Alto Administração, com 

atuação executiva da 
Contratada 

Consulta prévia 

às 
concessionárias, 

inspeção visual, 

sondagens 

localizadas 

quando 

necessário 

Isolamento da área, 

comunicação imediata 
à concessionária, 

recomposição técnica 

e ajuste do cronograma 

3 Subleito com 

baixa capacidade 

de suporte 

Solo local 

inadequado, 

umidade 

excessiva, 

presença de 

material orgânico 
ou aterro instável 

Deformações, 

recalques, trincas, 

afundamentos e 

perda de 

desempenho do 

pavimento 

Média Alto Contratada, quando 

previsível pela execução; 

Administração, se 

decorrente de erro de 

projeto 

Verificação do 

subleito antes da 

base, controle de 

compactação, 

aprovação da 

fiscalização por 
trecho 

Substituição de 

material, reforço de 

subleito, 

recompactação, 

drenagem corretiva e 

registro técnico 

4 Compactação 

insuficiente do 

subleito ou da 

base 

Falha de 

execução, 

equipamento 

inadequado ou 

ausência de 

controle 

tecnológico 

Redução da vida 

útil, deformações, 

soltura de peças e 

recomposição 

futura 

Média Alto Contratada Uso de 

equipamentos 

compatíveis, 

controle de 

umidade, ensaios 

de compactação, 

liberação por 

etapas 

Reexecução da 

camada, novos ensaios 

e não medição dos 

serviços reprovados 

5 Falha na 

execução da base 

granular 

Espessura inferior 

à prevista, 

material fora de 

especificação ou 

compactação 
deficiente 

Instabilidade do 

pavimento, 

recalques, 

desnivelamentos 

e perda de 
desempenho 

Média Alto Contratada Controle de 

espessura, 

granulometria, 

fornecimento de 

material 
adequado e 

fiscalização por 

camada 

Remoção e 

recomposição da base, 

glosa de medição e 

reforço do controle 

tecnológico 

6 Execução 

inadequada do 

Assentamento 

irregular, 

Deslocamento 

dos blocos, 

Média Alto Contratada Observância da 

especificação 

Reassentamento das 

peças, recomposição 
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pavimento 

intertravado 

ausência de 

travamento 
lateral, 

rejuntamento 

deficiente ou 

compactação 

final inadequada 

ondulações, 

abertura de juntas 
e desconforto de 

rolamento 

técnica, controle 

de alinhamento, 
nível, juntas, 

contenção lateral 

e compactação 

de trechos e ajuste de 

nivelamento 

7 Execução 

inadequada do 

pavimento em 

paralelepípedo 

Seleção 

inadequada das 

pedras, colchão 

irregular, falha no 

rejuntamento ou 

compactação 

deficiente 

Superfície 

irregular, 

desprendimento 

de peças, 

empoçamento e 

insegurança 

viária 

Média Alto Contratada Controle da 

qualidade das 

pedras, 

regularidade do 

colchão, 

alinhamento e 

compactação 
final 

Retirada e 

reassentamento dos 

trechos defeituosos, 

recomposição do 

rejunte e nova 

compactação 

8 Falha no 

assentamento de 

meio-fio 

Base inadequada, 

desalinhamento, 

falha de prumo 

ou ausência de 

travamento 

Perda de 

contenção lateral, 

instabilidade do 

pavimento e 

prejuízo à 

drenagem 

Média Alto Contratada Conferência de 

alinhamento, 

cotas, travamento 

e assentamento 

conforme projeto 

Remoção e 

reassentamento dos 

meios-fios fora de 

padrão 

9 Sarjetas com 

declividade ou 

seção inadequada 

Erro de execução, 

lançamento fora 

do greide ou falha 

de acabamento 

Acúmulo de 

água, erosão, 

infiltração e 

degradação 

precoce do 

pavimento 

Média Alto Contratada Conferência do 

greide, 

declividade 

longitudinal e 

seção antes da 

concretagem 

Demolição e 

recomposição da 

sarjeta nos pontos 

críticos 

10 Drenagem 

superficial 
insuficiente em 

pontos baixos 

Greide 

inadequado, 
obstrução, 

declividade 

insuficiente ou 

ausência de ponto 

Alagamentos, 

empoçamentos e 
redução da 

durabilidade do 

pavimento 

Média Alto Administração/Contratada

, conforme causa 

Conferência de 

cotas, pontos 
baixos, sarjetas e 

dispositivos antes 

da execução final 

Execução de ajuste 

localizado, reforço de 
drenagem ou revisão 

técnica do ponto 

crítico 
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de descarga 

eficiente 

11 Chuva intensa 
durante 

terraplenagem e 

pavimentação 

Sazonalidade 
climática, 

execução em 

período chuvoso 

ou ausência de 

proteção 

provisória 

Atraso, perda de 
material, erosão, 

retrabalho e 

redução de 

produtividade 

Alta Médio/Alt
o 

Risco compartilhado, 
conforme previsibilidade 

Planejamento por 
frente de serviço, 

proteção de 

materiais, 

drenagem 

provisória e 

monitoramento 

climático 

Reprogramação de 
frentes, recomposição 

de áreas afetadas e 

ajuste de cronograma 

quando justificado 

12 Carreamento de 

sedimentos para 

vias, sarjetas ou 

terrenos 

adjacentes 

Solo exposto, 

chuva, ausência 

de contenção e 

organização 

deficiente da 
frente de obra 

Assoreamento, 

sujeira urbana, 

reclamações da 

população e dano 

ambiental pontual 

Média Médio Contratada Barreiras de 

contenção, 

limpeza contínua, 

drenagem 

provisória e 
organização de 

materiais 

Limpeza imediata, 

recomposição da área 

afetada e reforço das 

medidas ambientais 

13 Geração 

excessiva de 

poeira 

Movimentação de 

terra, transporte 

de materiais, 

tráfego de 

caminhões e 

períodos secos 

Incômodo à 

população, 

impacto sanitário 

e reclamações 

Alta Médio Contratada Umidificação 

periódica, 

cobertura de 

caminhões e 

controle de 

velocidade 

Intensificação da 

umidificação, ajuste de 

rotas e limitação 

temporária de 

atividades críticas 

14 Ruídos e 

vibrações acima 

do tolerável 

Operação 

simultânea de 

equipamentos, 

compactação, 

transporte e 

execução em 
horários sensíveis 

Incômodo à 

vizinhança e 

possível 

suspensão 

pontual de 

atividades 

Média Médio Contratada Execução em 

horários 

permitidos, 

manutenção de 

equipamentos e 

comunicação à 
comunidade 

Reprogramação de 

atividades, 

substituição de 

equipamento ou 

redução de frentes 

simultâneas 

15 Destinação 

inadequada de 

Falha de gestão 

do canteiro, 

ausência de 

Infração 

ambiental, 

passivo, sujeira 

Média Alto Contratada Plano de 

gerenciamento 

simplificado, 

Recolhimento 

imediato, destinação 

correta, apresentação 
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resíduos da 

construção civil 

segregação ou 

transporte 
irregular 

urbana e 

paralisação 
administrativa 

segregação, 

transporte regular 
e comprovação 

de destinação 

de comprovantes e 

aplicação de sanções 
se cabível 

16 Falha na 

segurança do 

canteiro e das 

frentes de serviço 

Sinalização 

insuficiente, 

isolamento 

precário ou 

circulação 

indevida de 

terceiros 

Acidentes com 

trabalhadores, 

pedestres, 

veículos e 

moradores 

Média Alto Contratada Sinalização 

provisória, 

isolamento físico, 

EPIs, rotas 

seguras e 

controle de 

acesso 

Interdição da frente, 

correção imediata da 

sinalização e apuração 

de responsabilidade 

17 Interferência no 

tráfego local 

Execução em vias 

habitadas, 

bloqueios, 

transporte de 
materiais e 

máquinas em 

operação 

Dificuldade de 

acesso, 

reclamações e 

risco de acidentes 

Alta Médio Contratada, com apoio da 

Administração 

Plano de 

circulação local, 

sinalização 

provisória, 
comunicação 

prévia e 

execução por 

etapas 

Reorganização do 

tráfego, criação de 

rotas alternativas e 

apoio da fiscalização 
municipal 

18 Restrição de 

acesso a 

residências, 

comércios ou 

equipamentos 

públicos 

Obras em ruas 

estreitas, 

execução 

simultânea de 

trechos e 

ausência de 

planejamento 

operacional 

Prejuízo à 

população e 

conflitos locais 

Média Médio Contratada Programação por 

segmentos, 

manutenção de 

acessos 

provisórios e 

comunicação 

com moradores 

Liberação emergencial 

de acesso, ajustes de 

frente e priorização de 

pontos sensíveis 

19 Atraso na 

mobilização da 
contratada 

Falha logística, 

indisponibilidade 
de equipe, 

equipamentos ou 

canteiro 

Postergação do 

início efetivo da 
obra 

Média Médio Contratada Exigir plano de 

mobilização, 
cronograma 

inicial e 

comprovação de 

Notificação, aplicação 

contratual e eventual 
rescisão se 

caracterizada 

inexecução 
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disponibilidade 

mínima 

20 Baixa 
produtividade da 

equipe de obra 

Dimensionament
o inadequado de 

mão de obra, 

equipamentos 

insuficientes ou 

gestão deficiente 

Atraso no 
cronograma e 

aumento do risco 

de execução 

simultânea 

desordenada 

Média Alto Contratada Cronograma 
executivo, equipe 

mínima, 

equipamentos 

compatíveis e 

reuniões 

periódicas 

Reforço de 
equipe/equipamentos, 

plano de recuperação 

de prazo e sanções 

contratuais 

21 Falta ou atraso no 

fornecimento de 

materiais 

Oscilação de 

mercado, falha de 

planejamento de 

compras ou 

fornecedor 

indisponível 

Paralisação de 

frentes e atraso 

no cronograma 

Média Médio/Alt

o 

Contratada Planejamento de 

suprimentos, 

fornecedores 

alternativos e 

estoque mínimo 

para serviços 
críticos 

Reprogramação de 

frentes, substituição 

por material 

equivalente aprovado e 

plano de recuperação 

22 Fornecimento de 

material fora de 

especificação 

Controle 

deficiente de 

qualidade, 

fornecedor 

inadequado ou 

ausência de 

ensaios 

Rejeição de 

serviços, 

retrabalho e 

redução da vida 

útil 

Média Alto Contratada Controle de 

recebimento, 

laudos, ensaios e 

aprovação prévia 

da fiscalização 

Substituição do 

material, reexecução 

dos serviços e glosa da 

medição 

23 Variação 

ordinária de 

preços durante a 

execução 

Oscilação normal 

de mercado em 

insumos e 

transporte 

Pressão 

econômico-

financeira sobre a 

contratada 

Média Médio Contratada, salvo 

hipóteses legais de 

reequilíbrio 

Formação 

adequada da 

proposta, análise 

de custos e 

observância das 

regras editalícias 

Avaliação formal de 

eventual pedido, 

somente se 

demonstrado fato 

imprevisível ou de 

consequências 
incalculáveis 

24 Proposta 

inexequível ou 

com preços 

Estratégia de 

competição, erro 

de composição ou 

Risco de 

abandono, baixa 

qualidade, 

Média Alto Licitante/Contratada; 

Administração na análise 

Análise de 

exequibilidade, 

diligências, 

Desclassificação na 

fase própria ou 

aplicação de medidas 
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artificialmente 

reduzidos 

subavaliação do 

custo real 

aditivos 

indevidos e 
atraso 

composição de 

preços e 
verificação de 

BDI/encargos 

contratuais em caso de 

inadimplemento 

25 Erro material em 

planilha 

orçamentária 

Inconsistência de 

quantitativo, 

composição, 

unidade ou BDI 

Divergência de 

medição, 

impugnação, 

necessidade de 

correção ou 

aditivo 

Baixa/Média Alto Administração, se anterior 

à licitação 

Revisão técnica 

da planilha, 

conferência de 

unidades, 

composições, 

BDI e encargos 

Correção formal antes 

da contratação ou 

tratamento contratual 

conforme legislação 

26 Divergência entre 

memorial, 

projeto e 

orçamento 

Falha de 

compatibilização 

documental 

Dúvidas 

executivas, 

disputas de 

medição e atrasos 

Média Alto Administração Revisão cruzada 

dos documentos 

antes da 

publicação e 

esclarecimentos 
no edital 

Prevalência definida 

em contrato, emissão 

de orientação técnica e 

ajuste formal quando 

necessário 

27 Medição de 

serviços não 

executados ou 

executados em 

desconformidade 

Fiscalização 

insuficiente, 

documentação 

incompleta ou 

pressão por 

avanço financeiro 

Pagamento 

indevido, dano ao 

erário e 

responsabilização 

administrativa 

Baixa/Média Alto Administração/Contratada Medição por 

trecho, relatório 

fotográfico, 

diário de obra, 

ensaios e 

aprovação 

técnica 

Glosa, retenção, 

refazimento, apuração 

de responsabilidade e 

comunicação aos 

órgãos competentes 

28 Atraso em 

medições e 

pagamentos 

Falha 

documental, 

ausência de 

boletim de 

medição, 

indisponibilidade 
orçamentária ou 

tramitação interna 

lenta 

Desequilíbrio 

operacional, 

redução do ritmo 

da obra e pleitos 

administrativos 

Média Médio Administração/Contratada

, conforme causa 

Procedimento 

claro de medição, 

documentação 

completa e fluxo 

interno definido 

Regularização 

documental, 

priorização 

administrativa e ajuste 

de cronograma quando 

comprovado impacto 



 
 
 
 

‘Pág. 8 de 14 

29 Ausência ou 

deficiência de 
fiscalização 

técnica 

Falta de 

designação 
formal, equipe 

insuficiente ou 

ausência de rotina 

de 

acompanhamento 

Serviços 

executados fora 
do padrão, 

retrabalho e risco 

de dano ao erário 

Baixa/Média Alto Administração Designação 

formal de fiscal 
técnico, fiscal 

administrativo e 

gestor, com 

rotina de 

inspeção 

Reforço da 

fiscalização, 
contratação de apoio 

técnico se necessário e 

revisão dos serviços 

executados 

30 Falha no diário 

de obra e 

registros técnicos 

Registros 

incompletos, 

ausência de fotos, 

falta de 

rastreabilidade de 

decisões 

Dificuldade de 

comprovação, 

conflitos e 

fragilidade na 

gestão contratual 

Média Médio Contratada/Fiscalização Diário de obra 

obrigatório, 

registros 

fotográficos, atas 

de reunião e 

relatórios 

periódicos 

Reconstituição 

documental, 

notificação e 

condicionamento de 

medições à 

documentação mínima 

31 Descumprimento 
de normas de 

segurança do 

trabalho 

Falta de EPIs, 
treinamento 

insuficiente, 

improvisos e 

frente mal 

sinalizada 

Acidentes, 
interdição, 

responsabilização 

e atraso 

Média Alto Contratada Plano de 
segurança, EPIs, 

DDS, 

sinalização, 

controle de 

acesso e 

cumprimento das 

NRs 

Paralisação da frente, 
correção imediata, 

substituição de equipe 

e aplicação de 

penalidades 

32 Acidente 

envolvendo 

terceiro ou 

morador 

Obra em área 

urbana, passagem 

de pedestres, 

tráfego local e 

sinalização 

insuficiente 

Dano pessoal, 

responsabilização

, paralisação e 

repercussão 

social 

Média Alto Contratada Isolamento da 

obra, rotas 

seguras, 

sinalização 

noturna e 

comunicação 
local 

Atendimento imediato, 

comunicação formal, 

reforço das barreiras e 

apuração do fato 

33 Reclamações da 

comunidade por 

falta de 

comunicação 

Bloqueios, 

poeira, ruído, 

acesso limitado e 

execução 

Pressão política, 

interrupções 

pontuais e 

Média Médio Administração/Contratada Comunicação 

prévia aos 

moradores, 

placas 

Reunião local, 

reprogramação de 

etapas e 
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próxima a 

residências 

desgaste 

institucional 

informativas e 

canal de contato 

esclarecimentos 

públicos 

34 Danos a imóveis, 
muros, calçadas 

ou acessos 

existentes 

Operação de 
máquinas, 

vibração, 

escavação ou 

transporte 

próximo às 

edificações 

Necessidade de 
reparo, conflito 

com moradores e 

atraso 

Média Médio/Alt
o 

Contratada, salvo vício 
preexistente comprovado 

Vistoria cautelar 
simplificada, 

registro 

fotográfico e 

operação 

cuidadosa 

Reparo imediato, 
relatório técnico e 

apuração da 

responsabilidade 

35 Falha na 

acessibilidade 

executada 

Rampas, 

inclinações, 

desníveis ou 

acabamentos 

incompatíveis 

com normas 
aplicáveis 

Reprovação da 

obra, risco ao 

usuário e 

necessidade de 

correção 

Média Alto Contratada Conferência de 

cotas, 

inclinações, 

acabamentos e 

atendimento à 

ABNT NBR 
9050 

Demolição e 

recomposição dos 

dispositivos em 

desconformidade 

36 Sinalização viária 

insuficiente ou 

mal posicionada 

Erro de 

instalação, 

ausência de 

compatibilização 

com o tráfego ou 

material 

inadequado 

Risco de 

acidentes, baixa 

orientação ao 

usuário e 

reprovação da 

entrega 

Média Médio Contratada Conferência do 

projeto de 

sinalização, 

materiais 

adequados e 

validação da 

fiscalização 

Reposicionamento, 

complementação ou 

substituição da 

sinalização 

37 Incompatibilidad

e entre frentes 

simultâneas de 

serviço 

Planejamento 

deficiente, várias 

ruas em execução 

sem coordenação 

Perda de 

produtividade, 

bloqueios 

excessivos e 

retrabalho 

Média Médio Contratada Cronograma por 

trecho, plano 

semanal de 

execução e 

aprovação da 

fiscalização 

Redução de frentes, 

reprogramação e 

priorização dos trechos 

críticos 

38 Paralisação por 
pendência 

administrativa 

Falta de 
documento, 

ordem de serviço, 

licença, 

Atraso no início 
ou continuidade 

da obra 

Baixa/Média Alto Administração Conferência 
prévia do 

processo, 

autorização 

Saneamento imediato 
da pendência e 

reprogramação formal 
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autorização ou 

dotação 

formal e 

disponibilidade 
orçamentária 

39 Ausência de 

autorização para 

intervenção em 

área específica 

Dúvida dominial, 

ocupação 

irregular ou 

impedimento 

local 

Impossibilidade 

temporária de 

executar trecho 

Baixa/Média Alto Administração Verificação 

prévia de 

disponibilidade 

das áreas e 

comunicação aos 

moradores 

Substituição de frente, 

solução administrativa 

e eventual revisão de 

escopo 

40 Falha na limpeza 

final e entrega da 

obra 

Ausência de 

planejamento de 

desmobilização, 

resíduos 

remanescentes ou 

acabamento 
incompleto 

Não recebimento 

da obra e 

insatisfação da 

população 

Média Médio Contratada Checklist de 

entrega por 

trecho, limpeza 

contínua e 

vistoria prévia 

Limpeza 

complementar, 

correção de 

acabamentos e 

retenção de pagamento 

até regularização 

41 Recebimento de 

obra com vícios 

aparentes 

Fiscalização final 

incompleta ou 

pressão para 

encerramento 

contratual 

Manutenção 

precoce, dano ao 

erário e 

responsabilização 

posterior 

Baixa/Média Alto Administração/Contratada Vistoria técnica 

detalhada, termo 

de recebimento 

provisório com 

ressalvas, ensaios 

e checklist 

Exigir correções antes 

do recebimento 

definitivo e acionar 

garantias 

42 Surgimento de 

vícios ocultos 

após a entrega 

Deficiência 

executiva não 

detectada de 

imediato 

Necessidade de 

reparo, redução 

da vida útil e 

acionamento de 

garantia 

Média Alto Contratada Controle 

tecnológico, 

fiscalização por 

etapas e 

recebimento 

criterioso 

Acionamento da 

garantia contratual e 

responsabilização 

técnica 

43 Descumprimento 

do cronograma 
físico-financeiro 

Baixa 

produtividade, 
clima, falhas 

logísticas ou 

gestão deficiente 

Atraso na 

entrega, 
necessidade de 

prorrogação e 

prejuízo social 

Média Alto Contratada, salvo causas 

externas justificadas 

Cronograma 

realista, reuniões 
de 

acompanhamento 

Plano de recuperação, 

reforço de recursos e 
aplicação de 

penalidades se 

injustificado 
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e plano de ataque 

por trecho 

44 Necessidade de 
alteração 

contratual 

Interferência, erro 
de projeto, 

quantitativo 

insuficiente ou 

condição 

imprevisível 

Atraso, aumento 
de custo e 

necessidade de 

justificativa 

formal 

Baixa/Média Alto Conforme origem do fato Revisão prévia 
dos documentos, 

vistoria e 

compatibilização 

técnica 

Instrução de termo 
aditivo com 

motivação, memória 

de cálculo e 

autorização 

competente 

45 Judicialização, 

impugnação ou 

recurso no 

certame 

Exigências 

restritivas, 

inconsistências 

no edital ou 

dúvidas sobre 

orçamento 

Atraso na 

contratação e 

suspensão do 

procedimento 

Média Alto Administração Edital claro, 

exigências 

proporcionais, 

matriz de riscos, 

orçamento 

revisado e 

respostas técnicas 
fundamentadas 

Saneamento do edital, 

republicação se 

necessário e 

manifestação 

técnica/jurídica 

consistente 

46 Restrição 

indevida à 

competitividade 

Critérios de 

habilitação 

excessivos ou 

incompatíveis 

com o objeto 

Anulação, 

impugnações e 

redução da 

disputa 

Baixa/Média Alto Administração Exigências 

compatíveis com 

serviços 

relevantes, art. 67 

da Lei nº 

14.133/2021 e 

proporcionalidad

e 

Revisão das exigências 

e adequação do edital 

antes da sessão 

47 Habilitação de 

empresa sem 

capacidade real 

de execução 

Atestados 

insuficientes, 

equipe técnica 

apenas formal ou 

estrutura 
operacional 

limitada 

Baixa qualidade, 

atraso e risco de 

abandono 

Média Alto Administração na 

habilitação; Contratada na 

execução 

Diligências, 

análise de acervo, 

comprovação de 

vínculo e 

verificação de 
compatibilidade 

Sanções, reforço de 

equipe, rescisão ou 

convocação de 

remanescente, 

conforme caso 
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48 Descontinuidade 

da execução por 
dificuldades 

financeiras da 

contratada 

Proposta mal 

formada, fluxo de 
caixa insuficiente 

ou má gestão 

empresarial 

Paralisação, 

atraso e 
necessidade de 

medidas 

administrativas 

Média Alto Contratada Análise de 

exequibilidade, 
garantias 

contratuais e 

acompanhamento 

de produtividade 

Notificação, execução 

de garantia, rescisão e 
aplicação de sanções 

49 Aumento de 

custo por 

retrabalho 

Serviços 

executados fora 

de especificação, 

medição 

prematura ou 

fiscalização tardia 

Desperdício de 

recursos, atraso e 

conflitos de 

responsabilidade 

Média Médio/Alt

o 

Contratada Liberação por 

etapas, controle 

tecnológico e 

fiscalização 

contínua 

Reexecução sem ônus 

à Administração e 

revisão do método 

executivo 

50 Risco de imagem 

institucional 

Atrasos, 

transtornos à 

população, baixa 
qualidade ou 

comunicação 

deficiente 

Descrédito da 

Administração e 

pressão social 

Média Médio Administração/Contratada Transparência, 

placas, 

comunicação 
comunitária, 

fiscalização 

visível e gestão 

ativa 

Plano de resposta, 

comunicação oficial e 

correção rápida dos 
problemas 

51 Inadequação do 

canteiro de obras 

Canteiro mal 

instalado, sem 

condições 

sanitárias ou sem 

estrutura de apoio 

Baixa 

produtividade, 

insegurança e não 

conformidade 

trabalhista 

Média Médio Contratada Implantação 

conforme 

orçamento e 

normas 

aplicáveis, com 

aprovação da 

fiscalização 

Adequação imediata 

do canteiro e retenção 

de medição se 

necessário 

52 Mobilização de 

equipamentos 

incompatíveis 

Equipamentos 

subdimensionado

s ou inadequados 
à compactação, 

transporte e 

execução 

Baixa 

produtividade, 

má qualidade e 
atraso 

Média Alto Contratada Relação mínima 

de equipamentos, 

vistoria inicial e 
aprovação pela 

fiscalização 

Substituição ou 

reforço de 

equipamentos antes da 
continuidade dos 

serviços 
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53 Falha no controle 

geométrico das 
vias 

Cotas, larguras, 

declividades ou 
alinhamentos 

executados fora 

de projeto 

Problemas de 

drenagem, 
desconforto de 

rolamento e 

necessidade de 

recomposição 

Média Alto Contratada Locação 

topográfica, 
conferência de 

greide e liberação 

por segmento 

Correção geométrica, 

fresagem/recomposiçã
o ou reassentamento 

conforme pavimento 

54 Execução fora da 

sequência técnica 

adequada 

Pavimentação 

antes da 

drenagem, base 

sem liberação ou 

sinalização antes 

de acabamentos 

Retrabalho, 

incompatibilidad

e e perda de 

qualidade 

Média Alto Contratada Plano executivo 

por etapas e 

aprovação da 

fiscalização 

Desfazer e refazer 

serviços prejudicados, 

ajuste de cronograma e 

advertência formal 

55 Não atendimento 

aos parâmetros 

de recebimento 

Acabamento 

irregular, falha de 

nivelamento, 
drenagem 

deficiente ou 

sinalização 

incompleta 

Recusa do 

recebimento 

provisório ou 
definitivo 

Média Alto Contratada Checklist de 

qualidade, 

vistoria por etapa 
e correções antes 

da entrega 

Correção obrigatória, 

retenção de valores e 

acionamento de 
garantia 

56 Obstrução ou 

dano a 

dispositivos de 

drenagem 

existentes 

Material solto, 

lançamento 

inadequado de 

resíduos ou 

execução sem 

proteção 

Alagamentos e 

prejuízo a vias 

adjacentes 

Média Médio/Alt

o 

Contratada Proteção dos 

dispositivos, 

limpeza periódica 

e controle de 

resíduos 

Desobstrução imediata 

e recomposição do 

dispositivo danificado 

57 Falta de 

rastreabilidade 

dos materiais 

aplicados 

Ausência de 

notas, 

certificados, 

ensaios ou 
controle de 

origem 

Dificuldade de 

comprovar 

qualidade e 

conformidade 

Média Médio Contratada Registro de 

fornecedores, 

notas fiscais, 

certificados e 
controle de 

entrega 

Complementação 

documental e, se 

necessário, ensaios 

adicionais ou 
substituição 
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58 Inadequação da 

recomposição em 
encontros com 

vias existentes 

Desníveis, juntas 

mal acabadas ou 
transição 

irregular 

Desconforto, 

risco de acidentes 
e desgaste 

prematuro 

Média Médio Contratada Detalhamento 

executivo dos 
encontros, 

controle de níveis 

e vistoria 

específica 

Correção da transição 

e recomposição do 
acabamento 

59 Insuficiência de 

sinalização 

provisória 

noturna 

Ausência de 

dispositivos 

refletivos ou 

iluminação de 

advertência 

Acidentes, danos 

a terceiros e 

paralisação 

Média Alto Contratada Sinalização 

provisória diurna 

e noturna, cones, 

cavaletes, fitas e 

dispositivos 

refletivos 

Interdição da frente até 

regularização e reforço 

imediato da 

sinalização 

60 Desmobilização 

antes da correção 

de pendências 

Retirada de 

equipe e 

equipamentos 
antes do aceite 

final 

Dificuldade de 

sanar 

inconformidades 
e atraso no 

recebimento 

Média Médio Contratada Vistoria prévia 

de entrega, lista 

de pendências e 
retenção 

contratual 

Retorno da equipe, 

retenção de pagamento 

e aplicação de 
penalidade 

 

 
Joaquim Nabuco/PE, 09/06/2026. 
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